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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
JljSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
i 

/ 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 5/2018 

PROCESSO N. 8522126-13.2017.8.06.0000 

RAZÕES DO RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DO PREGOEIRO 
QUE DECLAROU VENCEDORA DO CERTAME A EMPRESA USIBANK -
SOLUÇÕES AMBIENTAIS E UNIDADE DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
TÉRMICOS E SÓLIDOS L TDA - ME 

RECORRENTE: CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃo DE OBRA 
LTDA. 

CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA LTDA., elnpresa privada, inscrita no CNPJIMF sob o n°. 
07.783.832/0001-70, COln sede nesta capital na Rua Tibúrcio Cavalcante, 2850, 
Dionísio Torres, Fortaleza, Estado do Ceará, CEP - 60.125-101, representada neste ato 
por seu procurador, que ao final subscreve, veln, respeitosamente, apresentar as 
RAZÕES DO RECURSO, interposto contra decisão do pregoeiro que declarou 
vencedora a empresa USIBANK - SOLUÇÕES AMBIENTAIS E UNIDADE DE 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS TÉRMICOS E SÓLIDOS LTDA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 0l.795.072/0001-35, da Licitação 
na lnodalidade Pregão Eletrônico n. ° OS/2018, prolTIovido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, atnparada pelo artigo 5°, inciso L V da Carta 
Magna de 1988 e Art. 4°, inciso XVIII da Lei 10.520/2002, e Iteln 9.1 do Edital, para 
que seja dado o devido provünento. 

Nestes termos 
Pede deferimento 

/' 
CRIART SERVIÇOS DE TER~--'-' ---.I'c-:lr--O--DE-M--:;L~;;;-O--D-E-O-B--RA-L-T-D-A-.-



RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

RECORRENTE: CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA. 
PREGÃO ELETRÔNICO N.o 5/2018 

PRELIMINARMENTE 

Requisito Procedünental Demonstração da 
Telnpestividade do Presente Recurso Administrativo: 

Antes de passar a discorrer ponto a ponto sobre o objeto 
do veliente recurso, o que será argUlnentado na narração dos fatos e dos direitos da 
recorrente, sobreleva-se ressaltar que a norma processual adlninistrativa aplicável ao 
caso eln tela Lei 10.520/2002 dispõe, em seu Art. 4°, inciso XVIII, que qualquer 
licitante poderá, durante a sessão pública, lnanifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar suas razões recursais. "in 
verbis": 

{{Art. 4~ A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos' interessados e observará as seglúntes 
regras: 
(..) 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
nlanifestar ilnediata e lnotivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (trê5) 
dias para apresentação das razões do recur,\fO, ficando os 
demais licitantes desde logo intimado,-\' para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começartio a 
correr do ténnino do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos;". (g.n.) 

Verifica-se, portanto, que a legislação supra é sitnilar ao 
Direito Processual, entendendo-se que a parte necessita, sob pena de decadência, 
manifestar seu interesse recursal, após a declaração do vencedor, quando será 
oportunizado o prazo para apresentação de suas razões por escrito. Dita disposição é 
repetida nos itens editalícios em comento. 

Consoante o disposto no Art. 110, da Lei Federal nO. 
8.666/1993, na contagem dos prazos estabelecidos, exclui-se o dia de início e inclui-se o 
dia de vencimento. 

Nesse passo, o pregoeiro informou que o prazo para 
apresentação das razões do recurso se encerrará na data de 03/05/2018. 

Portanto, inteira e claramente delnonstrada está a 
telnpestividade do Recurso. 



NO MÉRITO 

A necessária atribuição de efeito suspensivo ao presente 
recurso administrativo: 

Ainda no que tange às questões procedimentais que 
envolvetn o presente lnanejo, consoante destacado no preâmbulo deste recurso, desde já, 
COln esteio no Art. 4°, XVIII, c/c o Art. 9°, da Lei 10.520/2002, c/c o Art. 109, §2°, da 
Lei nO. 8.666/1993, pugna a recorrente pela aplicação do efeito suspensivo à presente 
peça de recurso, nos estreitos lünites legais, e, ainda lnais quanto ao teor do que 
preconiza o Art. 8°, inciso V e Art. 27 do Decreto n°. 5.450/2005. 

DOS FATOS 

A Recorrente é legítilna partIcIpante do procedilnento 
hcitatório na modalidade Pregão Eletrônico n. ° 5/2018, proInovido pelo TRIBUNAL 
DE JUSTIÇADO ESTADO DO CEARÁ, não concordando com a decisão do 
Pregoeiro que declarou vencedora do certame a elnpresa USIBANK - SOLUÇÕES 
AMBIENTAIS E UNIDADE DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS TÉRMICOS E 
SÓLIDOS LTDA - ME. 

Em sua intenção de Recurso assim fundamentou a 
Recorrente: "Intencionanlos recorrer contra a aceitação da emprec'l'a rISIBANK, visto 
que a mesma calculou errado o,") valores de Vale Tran5porte e a GFIP não condiz com 
O seu CjVAE. Outras alegações serão delineada,,- em nossa peça recursal. Assin'l, 
intenções tempestivas e motivadas não são pac)'sÍveis de recusa, vide Acórdão 339/2010-
TCr!", 

Diante da intenção apresentada seguem as razões, 
fundatnentando todas as alegações feitas, que consubstanciam assim a inabilitação e 
desclassificação da Recorrida. 

DA ERRADA COTAÇÃO DO SALÁRIO PARA O EFETIVO DESCONTO DO 
VALE TRANSPORTE 

A Recorrida ao cotar os valores devidos na planilha 
utilizou-se de subterfúgios, com o intuito de baratear o preço de fonna ilegal, 
prejudicando assim o correto prosseguünento do certalne. 

Na planilha de custos Modelo do Anexo 2 do Edital os 
valores dos Salários Base das categorias licitadas são: 

Categorias Salário Base 
Operador de triagem R$ l.100,00 
Operador de atendünento R$ 1.700,00 
Coordenador de Atendimento R$ 2.200,00 



Note-se que a própria planilha utiliza como nota a seguinte 
definição: "Salário Base: Valor invariável que remunerará o ocupante da categoria e 
corrigido em cOl?fonnidade com a respectiva Convenção Coletiva de Trabalho". 

Porém, a empresa USIBANK, equivocadatnente, dividiu os 
valores dos salários estipulados no edital em "Salário Base e Gratificação" apresentando 
a seguinte proposta de preços: 

Categorias Salário Base Gratificação Total 
Operador de triagem R$ 954,00 R$ 146,00 R$ 1.1 OO~OO 
Operador de atendimento R$ 954,00 R$ 708,70 R$ 1.662,70 

I Coordenador de R$ 954,00 R$ 1.183,70 R$ 2.137,70 
Atendilnento 

COln essa divisão (Salário + Gratificação), houve 02 
(dois) erros gravíssünos: 

1°) Os valores dos Salários das categorias licitadas Operador 
de Atendünento ficou no Valor de R$ 1.662,70 (RUIU lnil, seiscentos e sessenta e dois 
reais e setenta centavos), quando deveria ser R$ 1.700,00 (Hum lni! e setecentos reais) e 
Coordenador de AtendiJnento ficou no Valor de R$ 2. 137,70 (Dois lnil, cento e trinta e 
sete reais e setenta centavos), quando deveria ser R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos 
reais). 

2°) Efetuou os cálculos dos Vales Transportes dos 
empregados, lançando o desconto de 6% (seis por cento), somente sobre o Salário de R$ 
954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), obtendo assim, vantageln cOlnpetitiva 
sobre a proposta dos demais licitantes. 

Sendo assün, utilizou-se a Recorrida de Inanipulação na 
planilha para fonnação de preços, levando o valor de salário base a ser dividido o que 
ao longo prazo prejudica os licitantes eIn face dos cálculos advindos do salário base 
estareln distorcidos. 

Apenas para Ulna lnelhor explanação, cltatnos a 
justificativa apresentada no Tenno de Referência do Edital: 

LOCAL E CONl)IÇ(5ES DE EXEC[]ÇÃO 1JO 
SERVIÇO 

lJeve-se observar ainda as seguintes' condições: 
(..) 
2 - Os salários praticados deverão obedecer a 

legislação vigente bem como a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, 
confornle Ane.xo VIII deste termo; 

Note-se que na CCT da categoria não há nenhwTI.a 
lnenção a divisão do salário eIn gratificações, tratando-se assitn de tentativa da 
Recorrida de apresentar proposta menor, poréln baseadas em ilegalidades. 



Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 
do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade. 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa. da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes ,,'tio correlatos. 

Pelo exposto, não lnerece prosperar as declaração de 
vencedora da Recorrida. 

DA APRESENTAÇÃO ERRADA DO PERCENTUAL DO SAT (RAT X FAP) 
PELA RECORRIDA 

A Recorrida ao apresentar sua planilha de preços cotou 
para o SA T(RAT X FAP) percentual em desacordo com a legislação vigente, obtendo 
para si vantagem indevida sobre os demais licitantes. 

Conforme dispõe o CNPJ da Recorrida vemos que sua 
atividade principal, confonne o CNAE é: 

• 4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 

Em consulta realizada pela empresa a RELAÇÃO DE 
ATIVIDADES PREPONDERANTES E CORRESPONDENTES GRAUS DE RlSCO 
(CONFORME A CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS) 
que se encontra no endereço eletrônico: 
http://\;vww.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048cOlnpilado.htm, disponível para 
consulta pública, informa que o percentual correto para o Risco de Alnbiental do 
Trabalho (RA T) da Recorrida é de 3% (três por cento) e não 2% (dois por cento) 
confonne a meSlna apresentou em sua planilha. 

Sendo assim, de acordo com a Relação de atividades 
Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, confonne a classificação nacional de 
atividades econôlnicas, o percentual de risco para o código 4330-4/99, código que 
descreve a atividade da empresa vencedora do certmne, é de 3% (três por cento) e o 
FAP (1 %) resultando no SAT ajustado a ser lançado em planilha de custos de 3o/ó. 

PERCENTUAL CORRETO A SER APRESENTADO: CNAE/CNPJ - cód. 4330-4/99 
= 3% multiplicado pelo FAP 1 % = 3%. 

PERCENTUAL APRESENTADO PELA RECORRIDA: RAT 2% multiplicado pejo 
FAP 1% = 1%. 

Melllorial de cálculo - SA T - Seguro Acidente de Trabalho = (SAI = RA T x FAP) 

Lembrando que o referido percentual é instituído pela Lei 
n° 8.212/91, Art. 22, Inc. II, alíneas "b" e "c", pelos Decretos n° 6.042/2007 e 
6.957/2009 e Resolução MPS/CNPS n° 1.316/2010. Portanto, deve constar na Planilha 



de Custos da Licitação e é calculado COin base no percentual de 10/0, 20/0 ou 3(:Yo 
referente ao CNAE - Código Nacional de Atividade Econômica, constante no Cartão de 
Inscrição do CNJP - Cadastro nacional de Pessoa Jurídica que, Inultiplicado pelo FAP -
Fator Acidentário de Prevenção (variável nUIn intervalo contínuo de cinco décitll0S 
(0,5000) a dois inteiros (2,0000) totaliza o SAT -- Seguro Acidente de Trabalho. 

Dessa forma, inserindo o percentual correto, altera 
substancialmente o valor global da proposta, ou seja, sua proposta que tem o valor 
lnensal de R$ 211.752,70 (Duzentos e onze mil, setecentos e cinquenta e dois reais e 
setenta centavos), aplicando-se os valores corretos, dos salários, o ajuste da Tabela de 
Encargos Sociais (SAT = RAT x FAP) e os cálculos dos vales transportes, o valor 
passaria para R$ 213.898,66 (Duzentos e treze reais mil, oitocentos e noventa e oito 
reais e sessenta e seis centavos). 

Pelo exposto, a apresentação de percentual divergente do 
correto para a RA T gerou apresentação de percentual para o SA T lnenor que o real, 
atribuindo novmnente vantageln indevida para a Recorrida, merecendo assÍln de pronto 
sua desclassificação. 

DA AUSENCIA DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA 

A lei n° 123/09 ao definir o conceito de lnicroelnpresa 
assim dispôs: 

Art. 32 Para os efeitos desta Lei Complementar, 
consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, 
a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário 
a que se refere o art. 966 da Lei n° JO.406, de JO de janeiro de 2002 (Código Civil'), 
devidamente registrados no Registro de Enlpresas Nlercantis ou no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da rnicroelnpresa, aufira, eln cada ano­
calendário, receita bruta igualou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e ,-,'essenta mil 
reaL\); e 

A empresa Recorrida declarou ser lnicroempresa, 
apresentando para tanto certidão sünplificada cOInprovando sua condição, porém eln 
breve verificação ao balanço patrimonial da mesma vemos que o faturatnento bruto 
auferido nos períodos de 2016 e 2017 são: R$ 3.505.541,54 e R$ 3.465.178,40 
respectivamente. O que ultrapassa e lnuito o que dita a lei para o enquadramento de ME 
que é de R$ 360.000,00 anual. 

Sendo assim, a declaração de microelnpresa apresentada 
pela Recorrida é tentativa clara de fraudar o certame, passível assün de imediata 
desclassificação confonne iter 18.2 do edital: 

18.2 O proponente é recsponsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer 
fàse da licitação. A fàlsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
inforn1.ações nele contidas inlplicará a itnediata desclassificação do proponente que o 



tiver apresentado ou, ca~\'o tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, ou do pedido 
de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Dessa fonna, resta necessária a inabilitação da Recorrida 
em face das incompatibilidades apresentadas. 

DA AUSÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Vejamos o que diz o edital acerca da Qualificação Técnica 
dos licitantes: 

QUALIFiCAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-

7.6 O licitante deverá fwtisjàzer às condições de 
qual?ficação técnica e econômico-jinanceira descritas, respectivamente, nos itens .XVIII 
e XIX, do Anexo 1 -- Termo de Rejerência do Edital de Pregão Eletrônico 11. 3/2018. 

Quanto ao iteln XVIII do Termo de Referência, 
vejamos: 

XVIII. Q[JALlf7CAÇÃO TÉCNICA 

Para comprovar qualificação técnica, a COJVTRATADA 
deverá: 

1. Apresentar, no muumo, 1 (um) atestado, fornecido por 
pes5wa jurídica de direito público ou privado, o qual cOlnprove que a licitante pre ... \'tou 
ou está prestando, de forma sah~fàtória, serviço c0l11patfvel com o objeto deste Tenno 
de Referência, similar em quantidades e caracteri5tica5', correspondente a, pelo meno,s, 
20 (vinte) postos de trabalho; 

2. O (..;) atestado (.,) de capacidade técnico-operacional 
deverá (ão) referir-se a serviços prestados no ân1bito da atividade econôlnica principal 
ou secundária da LICITANTE especificadas no contrato social vigente; 

3. O (.5) atestado (5) deverá (ão) comprovar que a 
LICITANTE executa ou executou serviço,s de terceirização compatíveis em quantidade 
conz o objeto licitado por periodo não inferior a 3 (trê,s) anos; 

4. Para a comprovação da experiência mínima de 03 (trê,j~) 

anos será aceito o somatório de atestados, sendo que os mesmo.",' deverão contemplar 
execuçtJes em período",,' distintos (períodos concomitantes seràO computados uma única 
vez) e terern sido expedidos apô,--\' a conclusão dos contrato5; ou decorrido. pelo menos, 
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior: 

Diante de tais exigências passamos a análise quanto aos 
atestados apresentados: 



1 ° HOTEL SOLAR OUTERO - CONTRATO N° 
003/2014 - firn1ado eln 03/02/2014 con1 vigência de 12 meses. 

o endereço da empresa recorrida é distinto do apresentado 
na declaração da JUNTA COMERCIAL e em seu CNPl. A lnesma não possui filial em 
São Paulo. 

Tatnbém não foi apresentado algum tenno aditivo de 
prorrogação contratual e em seu corpo tal docwnento atesta apenas 12 lneses de 
prestação de serviço. 

2° ICTUS ENGENHARIA E SERVIÇOS 
CONTRATO N° 007/2012 - firmado de 09/11/2012 a 08/11/2013. 

O endereço da elnpresa recorrida é distinto do apresentado 
na declaração da JUNTA COMERCIAL e em seu CNPl A lnesma não possui filial em 
São Paulo. 

Não foi apresentado alguln termo aditivo de prorrogaç2lo 
contratual e eln seu corpo tal doculnento atesta apenas 12 Ineses de prestação de 
servIço. 

3° COMPANHIA METROPOLITANO DO 
DISTRITO FEDERAL - METRO DF - CONTRATO N° 013/2017 - finnado de 
19/06/2017 a 19/06/2018. 

Atestado emitido COIn Inenos de um ano do início da 
prestação do serviço, devendo ser desconsiderado por não atender ao tenno de 
referência; XVIII QUALIFICAÇÃO TÉCNICA em seu item 04. 

4° INFO-KEY COMERCIO E SERVIÇO LTDA -
CONTRATO N° 005/2012 - finnado de 25/10/2012 a 25110/2013. 

O endereço da empresa recorrida é distinto do apresentado 
na declaração da JUNTA COMERCIAL e eln seu CNPl A mesma não possui filial elll 
São Paulo. 

Não foi apresentado nenhUln termo aditivo de prorrogação 
contratual e em seu corpo ta1 documento atesta apenas 12 meses de prestação de 
serVIço. 

Foi pesquisado eln diversos editais de diversos estados o 
texto é sempre o mesmo: É VEDADO A SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

o objeto para o qual a elnpresa INFO-KEY fora 
contratada é o de lnanutenção nos carrinhos de bagageln no Aeroporto de Guarulhos, 
poréln subcontrata serviços de 80 postos eln serventes de limpeza (informação retirada 
do atestado em capacidade técnica apresentado). 



5° EXACT FLIGHT SERVIÇOS DE APOIO 
AEROPORTOARIO LTDA - CONTRA.TO N° 011-2012 - finnado de 30/11/2012 a 
30/11/2015. 

o endereço da elnpresa recorrida é distinto do apresentado 
na declaração da JUNTA COMERCIAL e em seu CNPl A mesma não possui fihal em 
São Paulo. 

o endereço comercial das empresas EXACT FLIGHT e 
USIBANK são idênticos tnudando apenas o andar. Lelnbrando que a elupresa 
USIBANK não possui filial em São Paulo. 

A razão social da empresa EXACT já havia sido alterada 
conforme publicação datada do dia 09/1 0/2012 na Junta Comercial de São Paulo, e 
estranhalnente o contrato assinado em 30/11/2012 e seu aditivo assinado eln 02/12/2013 
pennaneceln C01n sua razão social anterior. 

Por experiência quanto a análise de editais vetnos tratar-se 
de texto padrão em editais da CAIXA ECONOMICA FEDERAL: "É VEDADA A 
CONTRATADA A SUBCONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS OBJETOS DESTE CONTRATO". 

Dessa fonna se tornaria inviável a subcontratação da 
Recorrida para prestar serviços objeto do edital, tratando-se de subcontratação total, não 
havendo, portanto, como prosperar a habilitação da empresa Recorrida. 

Nesse diapasão o Tribunal de Contas da União, eln 
acordão de nO 3354/15, decidiu elTI caso selnelhante pela desclassificação da empresa 
que praticou atos elTI muito semelhantes ao da Recorrida: 

REPRESENTAÇÃO. CENTRO TECNOLÓGICODIO 
EXÉRCITO. PREGÕES NOS 94/2014 E 3/2015. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO 
EM DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE MILITAR. 
ANÚNCIO DE IRREGULARIDADES. 
INABILITAÇ.l\O INDEVIDA DE LICITANTI~. 
INDEFERIMENTO IRREGULAR DA. INTENÇÃO 
DE RECURSO. DESCUMPRIMENTO DEITE~t1 
EDITALÍCIO PELA VENCEDORA DOS 
CERTAMES. CONTRATOS JÁ FIRMADOS. 
CONHECIMENTO. DILIGÊNCU~. 
ESCLARECIMENTOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
DETERMINAÇÕES. FIXAÇÃO DE PRAZO 
MÁXIMO PARA PROSSEGUIMENTO DOS 
CONTRATOS, APITRAÇÃO PELO ÓRGÃO DE 
ORIGEM DE POSSÍVEL FRAUDE DOCUMENTAI,. 
MONITORAMENTO 



Dessa fonna vemos que a elnpresaUSIBANK -
SOLUÇÕES AMBIENTAIS E UNIDADE DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
TÉRMICOS E SÓLIDOS L TDA - ME, fraudou o processo licitatório, utilizando-se de 
atestados irregulares, olnitindo diversas infonnações, confonne até aqui c01nprovado. 

DO IMPRESCINDÍVEL RESPEITO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

O Princípio da Vinculação ao Instrmnento 

Convocatório está insculpido no artigo 41, da Lei 8.666/93, que determina: 

Art. 41. A Administração não pode desculnprir as 

nornlas e condições do edital, ao qual se acha estritantente vinculada. 

Os tribunais têm decidido pela desclassificação do 
licitante que descmnprir o art. 41 da lei 8.666/93, senão vejatnos; 

TRF-l - REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA REOMS 119563120124013200 
(TRF-l) Data de publicação: 15/09/2014 Elnenta: 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO. AFRONTA AO 
PRINCíPIO DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. O edital do 
certame dispunha expressmnente (inciso IV do Íteln 53 
que deveriam os licitantes obrigatoriatnente comprovar 
possuíreln em seu quadro pennanente, na data da 
licitação, Responsáveis Técnicos nas áreas de 
engenharia lnecânica ou outro profissional de nível 
superior autorizado, devidamente registrado no CREl\.. 
Não cUlnprida tal exigência - à qual a Administração se 
acha estritalnente vinculada -, resta violado o art. 41 da 
Lei 8.666 /93 2. Remessa oficial a que se nega 
provimento. 

Ao comentar o art. 41 acÍlna transcrito, o Prof Marçal 

Justen Filho, em sua obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Adlninístrativos", ensina: 

.. o descumprbnento a qualquer regra do edital deverá 

ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da 

Administração Pública". (pág. 382). 



No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirel1es, e:m 

sua obra "'Licitação e Contrato Administrativo", 

"Nada se pode e~igir ou decidir além ou aquénl do 

edital, porque é a lei interna da concorrência e da tomada de preços" (pág 88). 

A e1npresa Recorrida deve ser desclassificada por 

descumprinlento do Edital, devendo a decisão do pregoeiro ser revogada, pois 111ostrou­

se cOlnpletamente irregular, desatendendo aos princípios da licitação, não podendo 

prevalecer de forma algulna, haja vista que a sua decisão acabou frustrando, senão 

restringindo, a competitividade do certaIne, restando inobservada, tambéln, a 

necessidade basilar de respeito aos ditaInes do instfU1nento convocatório, o que é 

expressamente vedado taInbém pelo art. 3°, § 1°, da Lei 8.666/93. 

E assim, é de se chegar à lógica conclusão de que 

inexisteln motivos para a esdrúxula declaração, inclusive, a teor de entenditnentos dos 

lnais diversificados doutrinadores que entendelTI estar destoante a decisão do dever-legal 

a que estão sub-rogados os pregoeiros, presidentes de comissões de licitações e suas 

respectivas equipes de apoio, relevando-se que a igualdade de tratamento entre os 

licitantes, aliás, é princípio inerente na licitação. 

DO PEDIDO 

Isto posto, alTIparada na lei e delnais dispositivos legais, 

elnbasadores e fundaInentadores do presente recurso, REQUER a recorrente, de Vossa 

Senhoria, o que segue: 

1) Seja reconsiderada, in totum, a decisão que declarou 

COlno vencedora do certame eln apreço a elnpresa USIBANK - SOLUÇÕES 

AMBIENTAIS E UNIDADE DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS TÉRMICOS E 

SÓLIDOS LTDA - ME, declarando, ainda, sua inabilitação e a desclassificação de sua 

proposta pelo descmnpritnento da legislação e do Edital, tendo elTI vista que a referida 

elnpresa apresentou no certame percentuais cotados a lnenor para o itelTI SA T, 

declaração de lnicroelnpresa falsa e atestados irregulares. 



2) Caso seja mantida a decisão recorrida - o que se 

adnl1te apenas por cautela - que seja relnetido o processo, instruído COIn a presente 

insurgência à autoridade hierárquica superior, confonne estabelece o Art. 8°, inciso IV, 

do Decreto n°. 5.450/2005, c/c o Art. 109, §4°, do Estatuto das Licitações, aplicado 

subsidiariamente ao presente caso, havendo de ser acolhido e provido, eIn todos os seus 

tennos o presente RECURSO, reformando-se as decisões "a quo", como requerido~ 

3) Que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO 

seja recebido no seu efeito suspensivo, consoante detennina o parágrafo 2°, do já citado 

Art. 109, da legislação específica; 

4) Seja provido, eln todos os seus tennos, o presente 

recurso, e por isso mesmo atendidos os seus pedidos, para ünposição e prevalência da 

lei, da doutrina e dos princípios da lnoralidade administrativa, a publicidade, a ampla 

defesa e a LEGALIDADE. 

Fortaleza, 03 de Inaio de 2018. 

Nestes termos, 
Pede deferÍlnento. 
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CARLOS ROBERTO TEIXEIRA GUIMARÃES - Tabelião 
PETROUVE PEREIRA GUIMARÃES - Substituto 
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PA8X: (085) 3462~6400 FAX: (085) 3462-6438 

LIVRO 550-A 

FOLHA 265 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ, CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA LTDA. 

SAIBAM que o presente instrumento de procuração bastante virem que, aos quinze dias do môs de 
dezembro do ano de dois mil e dezesseis (J 5/12120 16L nesta cidade de Fottaleza, Capital do Estado do Ceará, 
República Federativa do Brasil, compareceu, como outorgante, cm meu cartório, CRIART SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO OE OBRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF n° 07.783.832/0001-
70, com sede na Rua Tibúrcio Cavalcante, nO 2850, Bairro Dionísio Torres, Fortaleza, Ceará. neste ato representada 
por sua sócia LÚCIA MARIA SIMÕES PEREIRA, brasileira, nascida em 10/05/1954, divorciada, empresária, 
portadora da Carteira de Identidade n° 2002002050878 SSPDC-CE, expedida em 06/02/2002, CPF n° 514.307.113-53, 
residente e domiciliada na Rua Osvaldo Cruz, n° 540, apto. n° 600, Bairro Meireles, Fortaleza, Ceará. ENTÃO, pela 
firma outorgante, conforme Oitava Alteração e Consolidação, registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará, sob o 
n° 20162253656 em data de 25/05/2016, que se identificou perante mim, com os documentos públicos de sua cédula de 
identificação e CPF, à força de cujos documentos dou fé de ser a própria, me foi dito que, por este instrumento, nomeia 
e constitui seu bastante procurador, PAULO GERMANO LIRA MAGALHÃES, brasileiro, nascido em 31/05/1963, 
casado, advogado, portador da Carteira de Identidade n° OAB-CE nO 7894, expedida em 28/02/2015, CPF n° 
246.397.293-91, residente e domiciliado na Rua Dr. Ernesto Monteiro, nO 2135, casa 502, Bairro Sapiranga, Fortaleza, 
Ceará, a quem concede os seguintes PODERES: representá-la em licitações públicas ou particulares, bem como em 
contratos administrativos, e ainda junto aos Órgãos Públicos Federais, Estaduais, Municipais, Autarquias, Economia 
Mista e outros necessários, podendo para tanto apresentar documentos, solicitar esclarecimentos, assinar a abertura de 
propostas, oferecer lances verbais ou eletrônicos, fazer impugnações, reclamações, protestos, interpor recursos, 
apresentar contra-razões, firmar compromissos, acettar valores, participar de reuniões, concordar e discordar com 
cláusulas e condições, assinar contratos, requerer suspensão, transigir, desistir, ingressar administrativamente ou 
judicialmente com ações necessárias, enfim, praticar, requerer e assinar tudo o que se fizer necessário ao fiel 
cumprimento deste mandato, podendo substabelecer. O presente mandato será válido por 05 (cinco) anos; Em 
atendimento ao Art. 369, I do Provimento 0812014 do Código de Normas e RegistraI no Estado do Ceará, certifico e 
dou fé que o presente instrumento foi lavrado na sede deste serviço notarial, tendo sido colhida(s) assinatura(s) da(s) 
partes(s), em diligência, no seguinte endereço: Rua Osvaldo Cruz, nO 540, apto. nO 600, Bairro Meireles, Fortaleza, 
Ceará, na presença do escrevente autorizado. O nome e dados do procurador e os elementos relativos ao objeto do 
presente instrumento foram fornecidos e conferidos pela representante da outorgante, que por eles se responsabiliza. E, 
como assim o disse, do que dou fé, lavrei este instrumento que, lido e achado conforme, aceita, assinando-o. (aa) 
LÚCIA MARIA SIMÕES PEREIRA. CARLOS ROBERTO TEIXEIRA GUIMARÃES. Trasladada hoje, 
Fortaleza, 15/12/2016. Está conforme. Dou fé. Emolumentos: R$ 26,10 (vinte e seis reais e dez centavos); Fere:: R$ 
4,23 (quatro reais e vinte e três centavos); Fermoju: R$ 3,29 (três reais e vinte e nove centavos); ISS: R$ 1,31 (um real 
e trinta e um centavos); F~f,\pgr;,~~ 1,31 (um real e trinta e um centavos) - Valor Total: R$ 36,24 (trinta e seis reais e 
vinte e quatro centavos). EIi~::7~-~"".(lYl~r.i~ Chirlene dos Santos - CTPS 92606), a digitei e conferi. E, eu, Carlos 
Roberto Teixeira Guimarães, Tabelião, a subscrevo. 

EM ~~Sl'EMY~nº ~~ y~RDADE 
ç" ,~,""f (.{1ÜrÚ1 (' ,t I ILA ,,~L., 

*V álido somente com selo de autenticidade. * 
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12/22/2017 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

NUMERO DE INSCRiÇÃO 

01.795.072/0001·35 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇAO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 05/05/1997 

USIBANK. SOLUCOES AMBIENTAIS E UNIDADE DE TRATAMENTO OE RESIOUOS TERMICO E SOLlDOS LTDA - ME 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

43.30-4-99· Outras obras de acabamento da construção 

CODIGO E DESCRIÇAo DAS ATIVIDADES ECONÕ1vIICAS SECUNDARIAS 

38.12-2-00 - Coleta de residuos perigosos 
38.22·0-00 • Tratamento e disposição de resíduos perigosos 
42.11-1-02· Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02· Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
45.20-0-01 • Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
47.52-1-00- Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
56.20-1-01 • Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.39.0.99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
78.20-5-00- Locação de mão-de-obra temporária 
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 
81.21·4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.29·0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30·3-00 - Atividades paisagísticas 
82.30·0-01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CODIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

I LOGRADOURO 

AV SAO FRANCISCO 
I NUMERO 

1174 
I COMPLEMENTO 

QUADRA41 LOTE 72 SALA 07 

I
CEP 
74.670-010 

I BAIRRO/DISTRITO 
SANTA GENOVEVA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

ASSESSORIACONTABIL.BARROS GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

I SITUAÇAo CADASTRAL 

ATIVA 

I MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

I 
SIT'JAÇÃQ ESPECIAL 

. ******'** 

I MUNICIPIO 
GOIANIA 

I TELEFONE 
(62) 3945-6912 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 22/12/2017 às 09:59:43 (data e hora de Brasília). 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrevafCnpjrev8_Solicitacao.asp 

~ 
~ 

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

03/11/2005 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
*.***fP** 
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NÚMERO DE INSCRiÇÃO 
01.795.072/0001-35 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 05/05/1997 

USI8ANK· SOLUCOES AMBIENTAIS E UNIDADE DE TRATAMENTO DE RESIDUOS TERMICO E SOLlDOS LTDA. ME 

CODIGO E OESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

95.12·6-00· Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CODIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206·2 - Sociedade Empresária limitada 

I LOGRADOURO 

AV SAO FRANCISCO 

ICEP 
?4.670-010 

I BAIRROIDISTRITO 
SANTA GENOVEVA 

ENDEREÇO ELETRONICO 

ASSESSORIACONTABIl.BARROS GMAIL.COM 

ENiE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

I SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

I MOTIVO DE SITUAÇ . .i.O CADASTRAL 

I COMPLEMENTO 
QUADRA41 LOTE 72 SALA 07 

I MUNICíPIO 
GOIANIA 

I TELEFONE 
(62) 3945·6912 

I~o 

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

03/11/2005 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
** .. ***** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 22/12/2017 às 09:59:43 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 

; Voltar 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre politica de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 5/2018 

PROCESSO N. 8522126-13.2017.08.06.0000 

PLANILHA DE CUSTOS 

IND. SALÁRIO 
ENCARGOS 

CATEGORIAS 
QUANT 

C.H. GRATIFICAÇAo SOCIAIS 
BASE 

','í/'o","k 

01 Operador de triagem 10 40 954,00 146,00 763,51 

02 Operador de atendimento 40 40 954,00 708,70 1.154,08 

03 Coordenador de Atendimento 6 40 954,00 1.183,70 1.483,78 

TOTAL 56 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

CATEGORIA: Denominação genérica que identifica o profissional, vinculando-o a um conjunto de atribuições 

aTDE: Quantidade de empregados por categoria a serem contratados 

C.H.: Carga horária que cada profissional deverá cumprir 

VALE 

MONTANTE A FARDA TRANSPORTE 

R$ 3,20 

1.863,51 59,88 83,56 

2,816,78 59,88 83,56 

3.621,48 59,88 83,56 

.- SALÁRIO BASE: Valor invariável que remunerará o ocupante da categoria e corrigido em conformidade com a respectiva Convenção Coletiva de Trabalho. 

ENCARGOS SOCIAIS: Percentual invariável estimado a partir de estudos internos, incidente sobre o SALÁRIO BASE 

MONTANTE A: Resultado do somatório dos itens SALÁRIO BASE + ENCARGOS SOCIAIS 

FARDA: Valor mensal para custeio do fardamento dos profissionais 

VALE TRANSPORTE: [(Valor do vale transporte "A" X n.o de dias úteis) X 2]- 6% do SALÁRIO BASE 

VALE ALIMENTAÇÃO: N°. dias úteis x valor do VALE ALIMENTAÇÃO - 1 % do valor do VALE ALIMENTAÇÃO 

CESTA BÁSICA: Beneficio adicional previsto em Convenção Coletiva 

PLANO DE SÁUDE: Benefício adicional previsto em Convenção Coletiva 

VALE 
ALIMENTAÇÃO 

R$ 16,00 

348,48 

348,48 

348,48 

CESTA 
BÁSICA 

60,00 

60,00 

60,00 

TAXA DE ADMINISTRAÇAO: Percentual variável resultante do somatório do custo da administração + Lucro, cujo resultado será de, no máximo, 5,0% incidente sobre o MONTANTE A. 

MONTANTE B: Somatório do MONTANTE A + VALE TRANSPORTE + VALE ALIMENTAÇÃO + CESTA BASICA + PLANO DE SAÚDE + TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

PLANO DE 
TAXAADM 

SAÚDE 

R$ 32,89 S,,';Cj;, 

32,89 93,18 

32,89 140,84 

32,89 181,07 

ENCARGOS FISCAIS: Valor obtido aplicando-se o Percentual invariável de Tributos X «MONTANTE, B)..;- (1 - PERCENTUAL DE TRIBUTOS). O percentual invariável dos encargos fiscais é de 14,25%, resultante do 
somatório dos seguintes tributos: ISS (5%) + COFINS (7,6%) + PIS (1,55%). 

CUSTO UNITÁRIO: Somatório MONTANTE. B + ENCARGOS FISCAIS 

CUSTO TOTAL: Custo unitário)( Qtd. 

Dias Uteis 22 

ENCARGOS 
MONTANTE FISCAIS CUSTO 

CUSTO TOTAL 
B UNITÁRIO 

8,65% 

2.541,50 240,65 2.782,15 27.821,50 

3.542,43 335,43 3.877,86 155.114,40 

4.387,36 415,44 4.802,80 28.816,80 

TOTAL i'~~; 21 1 . Tr.;U ii 



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 5/2018 

PROCESSO N. 8522126-13.2017.08.06.0000 

PLANILHA DE CUSTOS 

IND. SALÁRIO 
ENCARGOS 

QUANT SOCIAIS CATEGORIAS C.H. 
BASE 

GRATlFICAÇAO 

?i).f~"f:, 

01 Operador de triagem 10 40 1.100,00 774,51 

02 Operador de atendimento 40 40 1.700,00 1.196,97 

03 Coordenador de Atendimento 6 40 2.200,00 1.549,02 

TOTAL 56 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

CATEGORIA: Denominação genérica que identifica o profissional, vinculando-o a um conjunto de atribuições 

QTDE: Quantidade de empregados por categoria a serem contratados 

C.H.: Carga horária que cada profissional deverá cumprir 

VALE 

MONTANTE A FARDA TRANSPORTE 

R$ 3,20 

1.874,51 59,88 74,80 

2,896,97 59,88 38,80 

3.749,02 59,88 8,80 

SALÁRIO BASE: Valor invariável que remunerará o ocupante da categoria e corrigido em conformidade com a respectiva Convenção Coletiva de Trabalho. 

ENCARGOS SOCIAIS: Percentual invariável de estimado a partir de estudos internos, incidente sobre o SALÁRIO BASE 

MONTANTE A: Resultado do somatório dos iteons SALÁRIO BASE + ENCARGOS SOCIAIS 

FARDA: Valor mensal para custeio do fardamento dos profissionais 

VALE TRANSPORTE: [(Valor do vale transporte "A" X nO de dias úteis) X 2] 6% do SALÁRIO BASE 

VALE ALIMENTAÇAO: N°, dias úteis x valor do VALE ALIMENTAÇÃO -1% do valor do VALE ALIMENTAÇÃO 

CESTA BÁSICA: Beneficio adicional previsto em Convenção Coleliva 

PLANO DE SÁUOE: Benefício adicional previsto em Convenção Coletiva 

VALE 
ALlMENTAÇAo 

R$ 16,00 

348,48 

348,48 

348,48 

CESTA 
BÁSICA 

60,00 

60,00 

60,00 

TAXA DE ADMINISTRAÇAo: Percentual variável resultante do somatório do custo da administração + Lucro, cujo resultado será de, no máximo, 5,0% incidente sobre o MONTANTE A. 

MONTANTE B: Somatório do MONTANTE A + VALE TRANSPORTE + VALE ALIMENTAÇÃO + CESTA BASICA + PLANO DE SAÚDE + TA:XA DE ADMINISTRAÇÃO 

PLANO DE 
TAXAADM 

SAÚDE 

R$ 32,89 b.V 

32,89 93,73 

32,89 144,85 

32,89 187,45 

ENCARGOS FISCAIS: Valor obtido aplicando-se o Percentual invariável de Tributos X «MONTANTE. B).;. (1 - PERCENTUAL DE TRIBUTOS), O percentual invariável dos encargos fiscais é de 14,25%, resultante do 
somatório dos seguintes tributos: 15S (5%) + COFINS (7,6%) + PIS (1,65%). 

CUSTO UNITÁRIO: Somatório MONTANTE. B + ENCARGOS FISCAIS 

CUSTO TOTAL: Custo unitário x Qtd. 

Dias Uteis 22 

ENCARGOS 
MONTANTE FISCAIS CUSTO 

B UNITÁRIO 
CUSTO TOTAL 

8,65% 

2,544,29 240,92 2.785,21 27.852,10 

3,581,87 339,16 3.921,03 156,841,20 

4.446,52 421,04 4,867,56 29.205,36 

TOTAL FZ~; 2Bil)i? :'13 



ANEXO V 

RELAÇÃO DE ATIVIDADES PREPONDERANTES E CORRESPONDENTES GRAUS DE RISCO 
(CONFORME A CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS) 

I" I 
! CNAE 2 O I Descrição I Alíquota I 
I I 

li313-4/00 I Obras de terraplenagem 3 I 

~ 
! 4319-3/00 I Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
t--_ L 4321-5/00 Instalação e manutenção elétríca 

! 4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
! Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e I 4322-3/02 

~i L- refrigeração __ 
I 4322-3/03 \ Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 

2 I Instalação de painéis publicitários I 4329-1/01 --_. i=j ! 4329-1/02 Instalação de equipam~ntos para orientação à navegação marítima fluvial e lacustre 

! Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes, exceto i 
- I 

I 4329 1/03 d f b . - ,. I 2 ! e a ncaçao propna 1 
~-1/04 ~ontage~ e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalizaçãoem!---3--'1 
~ I vias publicas portos e aeroportos -~-l ' , -- I 

4329-1/05 Tratamentos térmicos, acústicos ou de vibração ··W Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente ~ 4329-1/99 ----:-1 ! 4330-4/01 Impermeabilização em obras de engenharia civil 
r---- Instaiação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer I 4330-4/02 
i material 

3 I I 4330-4/03 Obras de acabamento em gesso e estuque 
I 4330-4/04 Serviços de pintura de edifícios em geral 31 

4330-4/05 Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 3 I 
4330-4/99 Outras obras de acabamento da construção 3 I 

I 4391-6/00 Obras de fundações 3 

I I 4399-1/01 I Administração de obras 3 
14399-1/02 Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 3 I 
I 4399-1/03 Obras de alvenaria ~ 
\ 4399-1/04 

Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de 
I 3 I 

I cargas e essoas para uso em obras l-- I --_ .. ~ 
! ~ - - -L4v99 1/05 I perfuraçao e construçao de poços de a.....,g"'-u_a ________________ -----L~] __ ~ 
~.4399-1199 ~erviços ~~pecíalizados para con~trução não ~specificados a_!1teriorment~ -_.--t._--~---.l 
I 4511-.1/~1r CO~TIércio a varejo de automóveis, camion.~as e_~~~ios novos_ . II . 3--'-'--~ 
1. __ iS11 -1 /04 Comércio a varejo de .a~tomóveis,_~amionetas e:. utilitários usados --_.. .rl------~ 
lj511-1/03 I Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados . ___ -+-__ 2 __ I, 

I 44551111-11//°045 ccom~rc~o por attacaddo dde cabminhões novo.s ebusados d I 23 I!,I 
- omerclo por a aca o e re oques e seml-re oques novos e usa os I 

I----

I 4512-9/02 I Comércio sob consignação de veículos automotores 

, 4520-0101 ~ Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 

,- 4520-0/02 I Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores 
t 4520-0/03 i Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
I 4520-0/04 I Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 

~6-0105 ~ I Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
4520-0/06 j Serviços de borracharia para veículos automotores 

I 
4520-0/07 

I 4530-7/01 

I 4530-7/02 

L 4530-7/03 
L 4530-7/04 

I Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos 
I automotores 
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores 

Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 

'-3-~ 
-- I 

3 I 

;~ 
2 ---j 

3 ~ 
3 I -

3 l 
I 

T-2-i 
I 2-1 

2 -, 

2 I 
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Nllt:- 35226294322- I\! Dl\ALTffit\O\O 426384/12-0- NBiES 
cx::MEFOOCES'\I...G\IXl3LlIlI\- M.E - ALT8'~O\O[))ENCE-
1'IIOSfl: 
NIF~- 35226294322 - I\! Dl\ALTffit\O\O 426384/12-0 - NBlES 
cx::M13U0 CE SA.LG\IXl3 LlIlI\ - ME - ALTffit\O\O 1 1t\alJ-
9\0 CE CXl: 15.021.096/0001-41 
NIFé- 35226310638 - I\! Dl\ALTffit\O\O 410743/12-4 - MfB. 
o:::NaLlrnA ~ CEarr.Rl3EFR::v1C8\1OA LT[)l. 
- ME -ALTffit\O\OCESXlCS/l1lU.AR1 C1~A 
NII't- 35226311197 - I\! Dl\AL~ 431015/12-0 - CN'7 
LOO\O\O EffiMO:SLT[)l. - EPP -ALTffit\O\O/INCl.JJS\O CE 
CXl: 15.127.257/0001-86. 
NIFé- 35226323306 - I\! DI\ AL"IERAC'<O 403684112-2 - BA,l1S 
TA E O\RXX'D FH5fACAO CE ffiMO:SMEDO:S LT[)l. - AL­
Tffit\CAO [)) NCME cx::MERJAL 8l.Rl\ BA,l1SfA EALMaxJJA 
FH5fACAOCEffiMO:SMEDO:SLID\ 
NIFt - 35226323306 - I\! DI\ ALTffit\O\O 403684/12-2 - BA,­
l1SfA EALMaxJJA FH5fACAO CE ffiMO:S MEDO:S LT[)l. 
- AfQJI\k\MENlD CE OJTR:B 
NIFt- 35226323306 - I\! Dl\AL'TERo\CAO 403684112-2 - BA,l1S 
TA EALMaxJJA FRBrACAO CEffiMO:SMEDO:SLT[)l. - AL­
lffiA.CAO/INCl.JJS\OCECXl: 15.060.32210001-01. 
NIFt - 35226336262 - I\! DI\ ALTffit\CAO 402592/12-8 - 0\­
SA.R<\O DI\ fU'Ni\ LT[)l. - M.E - AfQJI\k\MENTD CE OJTR:B 
NIFé - 35226336262 - I\! DI\ AL"IERAC'<O 402592/12-8 - CA9\­
Rt\0 DI\ F\...RIIA LT[)l. - M.E - ALTffit\O\O/INCl.JJS\OCECXl: 
15.030.897/0001-73. 
NIFt - 35226346535 - I\! DI\ ALTffit\O\O 427708/12-6 - J:E 
R.1USLT[)l. - M.E -ALTffit\CAO[))CB.ElD SXlAL 8l.Rl\ m1-
\i1CCS EEfIDAlJZAO::S 8l.Rl\ o:::l'JSfR..C'>O N<\O EEfIDRCA-
1XS.ANTmCRv1ENTE 
NIFt - 35226346535 - I\! DI\ ALTffit\O\O 427708112-6 -
J:E F\RX) LlDI\ - M.E - ALTffit\CAO 1 1NCl.JJS\0 CE CXl: 
15.202.756/0001-90. 
NIFt- 35226356735 - I\! Dl\ALTffit\O\O 427710/12-1 - ERYID 
ffiIIN) As::e:a::AA E o:::NaLlrnA CE MAR<E1l1\G LID\ -
AL"IERAC'<O [)) NCME cx::MERJAL ~ A~ 1NlfR. 
NET s::w:::cESEM llIl\ICl..()3A DI\ II\FCRvIACAOLT[)l. 
NIFé- 35226356735- I\! Dl\ALTffit\O\0427710112-1- ARE­
lTT":AM INlm'JEr s::w:::cES EM lH:NCl.03A DI\ 11\FCRvIA-
0\0 LlIlI\ - ALTffi\CAO [)) CB.ElD SXlAL 8l.Rl\ lRt\ TAMEN-
10 CE ~ FR:M:IXFe3 CE ffiMO:S CE AAJO\CAO E 
ilThA c:os CE H:6ID\GEvI NI\ I N'fm'.IEt 
NIFt- 35226356735 - I\! Dl\ALTERt\O\O 427710/12-1 - ARE­
lf'6OM I NlIR'JEr s::w:::cES EM lH:NCl.03A DI\ 11\FCRvIA­
CAO LlDI\ - ALTERt\CAO [)) ENaffiX) s:n: 
NIFt- 35226356735 - I\! DI\ AL"IERAC'<O 427710112-1 - RRE­
lf'6OM 1Nlm'JE:T s::w:::c:ES EM 'T8:NCLCGA DI\ 11\FCRvIA­
CAO L1DI\ - ALTERt\O\O /II\OJJS'\O CE CXl: 15.243 .. 004/0001-
78. 
NIFt- 35226359963 - I\! Dl\ALTffit\O\O 408843/12-3 -IXNDI\ 
& FUBJ LT[)l. - M.E - ALTERt\O\O [)) ENaHJ:D s:n: 
NIFt.- 35226359963 - N. Dl\ALTffi\O\O 408843/12-3 - CXN­
DI\ & furo LT[)l. - M.E - ALTIRI\O\O 1 II\OJJS'\O CE CXl: 
15.178.172/0001-27. 
NIFt.- 35226389692 - I\! DI\ AL1ffi'lCAO 415030/12-2 - \i1El­
Rt\ ESLVA B:FBOSER::A:XfBL1DI\ - M.E - AL'TERo\O\O[)) 
NCME cx::MERJAL ~ ElJlE)) LNI'vffi:3TARO [)) AmA-

NIFt- 35226458627 - N Dl\ALlrR<\O\O 410765/12-0- 81.CXE 
ElCI.X:t\O\O lN1lPAl1VA L1DI\ - ALTffi\CAO [)) C8.E1OSXIAL 
~ cx::MERJOV,AffiJSfA CEUIAUl 
NIFt- 35226458627 - N. Dl\ALlffiIIO\O 410765/12-0 - BI.CXE 
ED..X'ACAO lN1m<\l1VA L1DI\ -AlJrR<\CAO/INCl.JJS\OOCCX:C 
15.372.514/0001-45 
NlFt- 35226470767 - I\! Dl\ALTERt\CAO 410664/12-1 - AR 
FAA-( ESrAOCNAMENlOS E a:RJIccs LID\ - ALTIRI\O\O 00 
NCME CCMERJAL 8l.Rl\ IFANElMA fl'\A{ ESrAOON.AMENlCS 
E SRil o:s L1DI\. 
NIFt- 35226470767 - I\! Dl\AL"JTRI\CAO 410664/12-1 -I~ 
MA ffiR< ESrAOCNAMENlOSEa:RJIC:OSL1lDI\ - ALTIRI\O\OI 
INCllJSA.O CECXl: 15.390.815/0001-00. 
NlFt- 35226472905 - N Dl\ALTffit\CAO 382799/12-4 - LJ-O 
ZANCD- SRilO:SCE~LID\ - M.E -ALlB~.cAO 
[)) NO'IAE CCMERJAL ~ LJ-ttANCD - CCMERJOESRil­
CCSCE~LID\. 

NlFt- 35226472905 - N Dl\ALTERt\CAO 382799/12-4 - u-o 
ZANCD- CCMERJO EffiMCCSCE~LID\ - M.E 
-ALTERt\CAO[))CB.ElDSXlAL~ lR'INS'CRIER:D:MA­
RO CE CtIR?A, EXOElD m:::o..J1C6 ARo:::e:x; E MlD\NCAS 
IN1E'MLNIO ffil. I f\ITlRSfAlJJo\L E I NlIJ'NAOCNAL 
NlFt - 35226472905 - I\! DI\ ALTERt\êAO 382799/12-4 - u-o 
ZANCD- CCMERJOEffiMO:SCE~83LID\ - M.E 
- ALTffit\O\OIII\OJJS'\O CECXl: 15.386.82210001-20. 
NIFt- 35226473529 - N Dl\ALTERt\CAO 382800/12-6 - IRIM­
CS MAG.:GA. & SLVA cx::MIRlO CE m:::o..J1C6AlJ1tMOTII.Q3 
LlDI\ - AL"IERAC'<O [)) NO'IAE CCMIJUAL ~ ..l.N) CXl"ffi 
CCMERJO CEllNTASL1DI\. 
Nlf't- 35226473529 - N. Dl\ALTERt\CAO 382800/12-6 -..l.N) 

CXl"fficx::MERJOCEl1N1ASLT[)l.- EPP-ALTffit\CAO[XlEN­
ClH3Xls:n: 
NlFt- 35226473529 - N. Dl\ALTERt\Ct\O 382800/12-6 -..l.N) 

CXl"ffi CCMEfOO CE l1NlAS L1DI\ - EP.P. - AlJrR<\CAO 1 lN­
OlJS\OCECXl: 15.491.379/0001-57. 
NlFt- 35226474941 - N. Dl\ALTERt\CAO 415029/12-0 - R:S 
10 G...JA.R:R:: CE AEER'lO FI'tlD L1lDI\ - AfUJIVAMINTO CE 
ClJlR.'JS 
NlA::- 35226474941 - N. Dl>.AL1mI\0\O 415029/12-0 - RXTO 
G..WC:fE CE REERt\O FI'tlD L1DI\ - ALTrR<\CAO 111\OJJS'\0 

CECXl: 16.669.25810001-15. 
NIFt- 35226490288 - I\! D\ALTERt\O\O 417401/12-7 - MN 
MED\NIO\ N<\OCNAL L10<\ - ME - ALTERt\O\O [)) CB.ElD 
SXlAL ~ MQ\IlAGBv1 E ce::MCNlAGEvI CEANDI\JM83 E 
CUTRASESTR.JlLRC\S1EMFCRA.RAS 
NIFt- 35226490288 - N. Dl\ALTERt\CAO 417401/12-7 - MN 
MED\NICA NAOCNALLT[)l. - ME - ALlffi\O\O[))ENCER3Xl 
a:n:: 
NlFt- 35226490288 - N Dl\ALTERt\O\O 417401/12-7 - MI\! 
MED\NICt\ N<\OCNAL L1DI\ - M.E - ALTERt\CAO 1 11\OJJS'\0 
CECXl: 13.345.226/0001-76. 
NlA:: - 35226498645 - I\! D\ ALTERt\CAO 430573/12-1 - F03 
SRilO:S CE RRTARA \i1G1I.Af\K)A EUMFEZA LID\ -ALlffiA.-
0\0 00 Nav1E cx::MIRlAL ~ F03 3RJ1O:S CE R:.RlARA 
EUMFEZA LID\ 
NIFé - 35226504521 - I\! iYI ALTERt\CAO 430569112-9 - AIJ­
MENlCS Fm:lZES L1lDI\ - EPP - ALlmAO\O III\OJJS'\O CE 
CXl: 15.447.228/0001-00. 

NOL1DI\ NIR:- 35226513989- N D\ALTERt\Ct\0437680/12-5 - FtrRt\T 
NIR:- 35226389692 - N. D\ALTERt\O\O 415030/12-2 - BJ1E. - Fffl..ftRo\CAOE"JRO.TAMENlDCE8S1RJ1'tRA.SLlDI\-ALlli 
00 LNIVERlTARO 00 AlRANO L1lDI\ - M.E - ALTffi<\CAO 1 R'lCAOoo G\lXHDJSEJ:E 
II\OJJS'\O CE m:: 15.138005/0001-52. NIA::- 35226513989 - N Dl\ALTffit\O\O 437680/12-5 - FERI'IT 
NIR: - 35226391310 - I\! DI\ AL"TIRtICt\O 414987112-3 - R). - R:UHR<\CAOETRA.TAMENTDCEESTR.JlLRC\SL1DI\ - ALlli 
C1.aJ::S& SQERt\ RlERt\OFfBOL1D\ - M.E - C1SfRt\1D R'lCAOIII\OJJS'\OCECXl: 15.470.452/0001-04. 
SXlALDI\TAOOCE2OI0712012. Nlf't- 35226518603 - N Dl\ALTERt\CAO 402599/12-3 - FRJ...D 
Nlf't- 35226391310- I\! Dl\ALTffit\O\O 414987/12-3- FU:IR- TRA.va-AC8\aACEIi1AGl:NSL11DI\- ME - C1SfRt\mSXIAL 
aJ::S& SQEfV\ RlERt\O FI'tlD L1DI\ - ME - ALTERt\CAOI Dl\TAOOCE2710912012 
11\OJJS'\0 CE m:: 15.259.06710001-12. I NlFt - 35226518603 - N. Dl\AL"IERAC'<O 402599/12-3 - FRJ...D 
NIFt- 35226400475 - I\! Dl\ALlffiIIO\O 426820/12-5 - ElANO TRA.va- AGI3\OA CEIIlACE\lSL10<\ - M.E - ALTERt\O\O/IN-
ev1FHlNC1M8\Ilts IMCEiUARCS E FAATlOFl'l0:83 L1DI\ - OlJS\OCECXl:15.656.504Iooo1-31. 
ALlmACAO[))IN:lJllX)s:n: I NlFt- 35226522937 - N D\ALTERt\CAO 415013/12-4 - FA3 
NIFt- 35226400475 - I\! Dl\ALTrR<\CAO 426820/12-5 - BANO IIlAm & FfBAAm FUl'mNTAO\O cx::MERJAL LlDI\ - M.E 
ev1FR'INOMENlCS IMCElUARCS E Fi\R110Fl'l0:83 L1DI\ - - ALlmACAO [))CB.ElDSXlAL~ FUl'mNTANl83OJ. 
ALTERt\CAO IINCli.IS<\O CE CXl: 15.588.389/0001-05. MERJAlS E AGENT83 [)) cx::MERJO CE MERYID::AAS EM 
NIFé- 35226419826 - I\! Dl\ALTIJ"\i\CAO 377818/12-4 - [R). G'PALN<\OEEfIDAUZAlXl 
GAAAJ<:ilJErACEMARUAL1Il'\- M.E - DS1R'ImSXIAL NlFt- 35226522937 - I\! Dl\ALTERt\CAO 415013/12-4 - f'f€ 
Dl\lA[X)CE21/09/2012. IIlAm & FfBAA10 fUf€D\rIACAO cx:MERJAL L1DI\ - M.E 
NIFt- 35226419826 - I\! DI\ ALTERt\CAO 377818/12-4 - [R). -ALlmACAO/INCllJSA.OCECXl: 15.121.839/0001-55 
GAAA J<: ilJEIA CE MARUA LlDI\ - M.E - ALTffi<\CAO 1 lN- NlFt - 35226523097 - N. D\ ALTERt\CAO 425709112-7 - AlMA-
a..LlS<\OCECXl: 15.364.772/0001-80 RAL & ANffil\CEa:NlRI\l.. Dl\SMOTCS L1DI\ - ME - ALlffiA.-
NIR:-35226420620-1\! Dl\ALTIRI\CAO 377824/12-4-MffiI\- CAO 00 NO'IAE cx::MERJAL F1\R<\ BMAOO o:::NSlRXXE3 
83 & Bffi ANO cx::MERJ o CE o::s\i1EllO:S E FtHU\I183 L1DI\ LIDII 
- M.E -ALTffi<\Ct\OOOG\lXHDJSEJ:E NlFt - 35226523097 - I\! DI\ ALlmACAO 425709/12-7 -
NIFt- 35226420620 - N. Dl\ALTERt\Ct\O 377824/12-4 - MffiI\- BMAOO o:::NS1RJCXE5 L1DI\ - M.E - ALlffi\CAO 00 CB.ElD 
83 & EmANO cx::MERJO CE <XXMEllCCS E A:RUv183 LT[)l. 3:OAL Fl'IRA. cx::MERJO VAFEJS!A CE MAlffiAlS CE cx:NS 
- ME - ALTERt\CAO/II\OJJS'\O CE m:: 15.419.835/0001-58. lAJCt\0 ev1 Gffi'IL 
NIFt-35226424625-NDI\ALTERt\CA0358634/12-0-1.f'lE- NlFt - 35226523097 - N. DI\ ALTERt\CAO 425709112-7-
l.BXMLNIO\C'CB3 L11DI\ - ALTffiI\CAO [)) NCME cx::MERJAL BMAOO o:::NS1RJCXE5 L1DI\ - M.E - ALlmACAO [)) ENCE-
~ Rffi<\ MAXlMA 1H.J3':X1v1LNIO\C'CB3LID\. fBXl SEJ:E 
NIFt- 35226424625 - N. Dl\ALTERt\O\O 358634/12-0 - RBRA. 
MAXlMA TBB.XMLNICAC'CB3L1DI\. - ALTERt\CAO [))CB.ElD 
SXlAL 8\Rt\ 3RJ1O:SCETB..ER:NIA RXA CCMLrrADl\ - srFC 
NIA::- 35226424625 - I\! Dl\ALTIRI\O\O 358634/12-0 - Affi<\ 
MAXlMA TBB.XMLNICt\C'CB3 LID\ - AFOJI\k\MENlD CE 
ClJlR.'JS 
NIFt- 35226424625 - I\! Dl\ALlmACAO 358634/12-0 - RBRA. 
MAXlMA TBB.XMLNCAC'CB3LID\ - AL1mI\CAO/lI\OJJS'\O 
CECXl: 15.433.294/0001-12. 
NIFt - 35226425630 - N DO. ALTERt\CAO 358657/12-0 - AlHI­
FH:B3cx::MLNICA0:::E5L1DI\ -~ENlD CEEP.P. 
- EMfHl3t\ CE PEJ:U3'.K) FCR1E 
NIFt - 35226425630 - I\! DI\ ALTERt\O\O 358658/12-3 - AJ..fA­
FH:B3 CCMLNICA0:::E5 L1DI\ - lR'\N9'CRvW)\ ~ SXl6-
cw::.E.OIi1l.(<q. 
NIFt- 35226425630 - N. DI\ AL"IERAC'<O 358658112-3 - AlHI­
FH:B3 cx::MLNICAC'CB3 L11DI\ - ALlffiIIO\O [)) CB.ElD SXlAL 
F1\R<\ A11I1lD1\CE5 CE CCN3...LlrnA EM CE3fAO EMFR:B\­
AAL B<G::'lOo:::NaLlrnA lRNlCA 8:FB::lRCA. 
NIFt - 35226425630 - I\! DI\ ALTffit\O\O 358658112-3 - AL­
F1\FHffi cx::MLNIO\C'CB3 LlIlI\ - ALTERt\CAO [)) ENCER3Xl 
SEJ:E 
NIFt- 35226428531 - I\! Dl\AL1mAo\Q 828719/12-3 - LLNCB 
lIDJCHXlAEM RCSEO\OC.SL11DI\- EPP- ENCl.JCIl:RI\MEN-
10 CE EPP - EMfHl3t\ CE FB:l.8'-IO FCRfE 
NIFt- 35226429309 - N DI\ ALTERt\CAO 426029/12-4 - aN­
lro 'fm.\.FBJT100Al.AMAN:}:l, L1lDI\ - ALTIRI\O\O 00 CB.ElD 
SXlAL ~ CAlE.EfUFDS 
Nlf't - 35226429309 - I\! DI\ ALTERt\CAO 426029/12-4 - aN­
lro 1ffiAFBJT100 AlAMAf\OI\. L1DI\ - ALTERt\O\O 1 I NCllJSA.O 
CEm:: 10.364.96710001-00. 
NIA::- 35226441066 - I\! Dl\ALTERt\CAO 402596/12-2 - L V. 
Laffi & OA. L1DI\ .. - M.E - C1S1R'1lD SXlAL Dl\TAOO CE 
28/0812012. 
NIR:- 352.26441066 - I\! Dl\ALTERt\CAO 402596/12-2 - L V. 
w:tl3& OA L1D'... - M.E - ALTff"'-CAO/II\OJJS'\OCECXC 
15.261.573/0001-46. 
NIFt- 35226458627 - I\! DO.ALTERt\O\O 410765112-0 - B I.CXE 

NlFt - 35226529001 - N. DO. ALlmACAO 917356/12-3 - GAlJ 
8\lG8\JHi\RA L1lDI\ - ME - R:GSTRJ CE EN::l.JALlW\IIINTO 
CE MICR:Bv1fHl3t\ (ME). 
NlA:: - 35226530522 - N. DI\ ALTERt\O\O 427760/12-4 - f~1D 
cx::MERJOCEfUH\SL1DI\-ALTERt\CAOIII\OJJS'\OCECXl: 
15.457.01110001-72. 
NlFt - 35226530522 - N. DI\ ALlffiIIO\O 427760/12-4 - FPID 
cx:MERJO CE ru..rns LlIlI\ - !IHRll.R'I CE RUAL Nlf't 
35904453978. 
NIFt - 35226533572 - N DI\ ALTERt\CAO 426280/12-0 - lN-
11RI\CHD cx:Nat.111\G CCN8.LlrnA E ce::!NvO...Ii1MEN­
m CE N33XlCS LlDI\ - ALlmACAO 1 11\OJJS'\0 CE CXl: 
15.480.979/0001-10. 
NlFt- 35226534188 - N. Dl\ALTERt\Ct\O 426393/12-0-/# 
CRi'\ I-OWM OIXNTCL03IA & AS9.X:JAIXS LlIlI\ - ALTIRI\­
CAOCECAATALFl'IRA: $5.000,00 (ONOJMILFtAlS). 
NlA:: - 35226534188 - N DI\ ALTERt\CAO 426393/12-0 - /# 
CRi'\ H::l<AMA OIXNTCL03IA & Asr:aAIXS LT[)l. - AL'fE. 
R'lCAO [)) Cfl.E:.1D SXlAL Fl'IRA. AllV1D\CE ax:Ma.CGICA 
cx::M FID..Rn3 8l.Rl\ R:Al.IZAO\O CE RUIDMf:NTC6 0-
R..R3JCCS 
NlR:- 35226534188 - I\! Dl\ALTERt\O\O 426393/12-0-/# 
Cffi<\. f-OWv1A ax:Nla.roA & AS9.X:JAIXS L1lDI\ -ALlffill­
CAOIII\OJJS'\OLECXl: 15.469.80010001-09 
NlFt- 35226544582 - I\! Dl\ALTERt\O\O 425714/12-3 - CAU 
AlITCMCMlS L1DI\ - EP.P - ALTERt\CAO [)) 1NE'EX)SEJ:E 
NlA:: - 35226544582 - N. DI\ AL~O 425714/12-3 - CAU 
AlJ1tMCMlS L1DI\ - EPP - ALTERt\O\O 1 1NCll.JS\0 CE CXl: 
15.495.832/0001-01. 
NlFt - 35226550744 - N DI\ ALlmAO\O 400321/12-7 - lN­
CCI.FD E CEL ffiIINOJ 8S1E110\ LT[)l. - ME - ALTERt\O\O [)) 
NOME cx::MERJAL FrIRI\ MENce3 E ce.. ffiIINOJ 8S1E11CA 
LID\ 
NlFt- 35226550744 - I\! Dl\ALTERt\CAO 400321/12-7 - MEN­
ce3ECEL ffiIINOJE51E11Ct\ LlIlI\ - M.E -ALTERt\CAO/It\alJ-
9\0 CE CXl: 15.682.218/0001-40. 
NlFt.- 35226554146 - I\! Dl\ALT8''''-CAO 430971112-6 - 3V1A 
iJ"'-SL Fl'IRllOFl'lCXE3 L11DI\ - ALT8'~CAO[))NCMEcx::Mffi. 

NIR::- 35226554146 - I\! Dl\ALlmACt\O 430971/12-6 - 3V1A 
mAS L lH:NCl.03A FmUv1ARA LID\ - ALlmI\CAO [)) EN­
CBBXJs:n: 
NIFt- 35226554146 - N Dl\ALTERt\Ct\O 430971/12-6 - 3V1A 
IFASL lH:NCl.03A FmUv1ARA LID\ - AfQJIVAMINTO EE 
OJTR:B 
NIFt - 35226554146 - N. DI\ ALTERt\CAO 430971/12-6 - 3V1A 
IFASL ltl:N:1.D3A FlHU.!lARA LID\ - R:;R'lllRO\O\O 
OJTR:B 
NIFt- 35226554146 - N Dl\ALTffit\CAO 430971112-6 - 3V1A 
ElRt\SL lE::J\a..()3A FmUv1ARA LID\ -ALTERt\O\O/I~ 
S\OCEm:: 15.498.951/0001-00. 
NIFt- 35226554472 - I\! Dl\ALlmAO\O 427728/12-5 - 1GB.. 
ACMINISfRt\CAO CE EINS FR:::mCS s:E L1DI\ - ALTERt\CAO 
00 CB.ElD SXlAL ~ CCMffi<\ E~ CE IMCMlSFRJ. 
FACS 
NIFt - 35226554472 - I\! DI\ ALTrR<\CAO 427728112-5 - 1GB.. 
ACMINIS1R'ICAO CE EINS FR:::mCS s:E L1lDI\ - ALTERt\CAO 1 
11\OJJS'\0 CE CXl: 15.474.45810001-50. 
NIFt- 35226555231 - N. Dl\ALTERt\CAO 414391/12-3 - S'\F'R 
I-D..l)I\GACMINISfRt\Ct\O CE ffNSE IMCMlSL1DI\ - AL1ffiII­
CAOCECARTAL Fl'IRA: $2.147.332.00 (DJSMILH:B'l CfNlO 
EQJIl.R3\ITA E EETE MIL Em:zEN103 ETRNTA E DJSFtAlS). 
NIFt- 35226555231 - N. Dl\ALlmACAO 414391/12-3 - S'\F'R 
H:1.[)I\GACMI NI SJR<\CAO CE ffNS E IMCMlS L1DI\ - ALTERt\­
CAO/II\OJJS'\OCECXl:16.542.636/0001-03. 
NIFt- 35226560359- I\! DO.ALTffit\O\O 416250112-9- MIX 10 
cx::MIRlO [Xl\IEBTt.J'IRO LlDI\ - ME - ALTERt\O\O/It\alJ­
S\O CE CXl: 52.224.219/0001-78. 
NIFt- 35226561436 - N. Dl\ALTERt\Ct\O 910115/12-6- EROJ. 
ClI\GEOJIfWv1ENlOSEEMBA.LACE\lSLID\ - ME - R:GSTRJ 
CE ENa.J.'I(J<AMENlO CE MICR:Bv1fHl3t\ (ME). 
NIFt- 35226575577 - I\! Dl\ALTffit\CAO 408641/12-6 - IMO 
BlUARA OCA s:R1E L1DI\ - ALTERt\O\O CE CAATAL ~ 
$400000.00 (Q..I<ilR'XE\l103MIL FtAlS) 
NIFt- 35226575577 - N Dl\ALlmAO\O 408841112-6 - IMO 
B1UARA OCA s:R1E L11DI\ - ALlmACAO 1 1NCl.JJS\0 CE CXl: 
15.512.703/0001-76. 
NIFt- 35226580325 - N. D\ALTERt\CAO.417459/12-9- C1:RvE 
J'lRA H::H'&J INDJS1HA Ecx::MERJOL1DI\ - M.E - ALlffiA.­
CAO/INCli.lS<\OEEm:: 15.722559/0001-00 
Nlf't - 35226592102 - I\! DI\ ALTIRI\CAO 408848/12-1 - lN­
~ cn,"TA O\mA L1lDI\ - ALTIRI\CAO [Xl NOME 
cx::MERJAL 8l.Rl\ o::srA O\mA EMFfm\JC1MENlCS IMC6-
UARCSL1D'.. 
NIFt- 35226592102 - N Dl\ALTERt\CAO 408848112-1 - o::srA 
CAS3A EMFR'INC1MENlCSIMCElUARCS L1lDI\ - ALTERt\CAO 
00 CB.ElD SXlAL FrIRI\ II'.CCR'O~O\O CE EMFfm\JC1-
MENlCSIMC6UARCS 
NIFt- 35226592102 - N. Dl\ALTERt\CAO 408848112-1 - o::srA 
CAS3A EMFR'INOMENlCS IMC6UARCS L1DI\ - AfQJIVA­
MINTO CE OJTR:B 
NIFt- 35226592102 - I\! Dl\ALTERt\CAO 408648112-1 - o::srA 
CAS3A EMFR'INOMENlOSIMC6UARCS L1lDI\ - AL1mACAO 
/II\OJJS'\OEECXl: 15.717.688/0001-00. 
Nlf't- 35226595152 - I\! CYlALTERt\O\O 426225/12-0 - lAN­
CIOE1EE51R:l.AooFl'llSSI\I'D.JLT[)l.- M.E -AFOJIVAMEN­
lDCEClJlR.'JS 
NIFé- 35226595152 - N. Dl\ALTERt\Ct\0. 426225112-0 - lAN­
CHJ\EIE E51R:l.A [)) Fl'IIffi\NClJ L10<\ - M.E - ALlmACAO 1 
11\OJJS'\0 CE CXl: 15.669.746/0001-60 
NIFt- 35226605727 - I\! DA. AlJERIIO\O 416855112-0 - RR 
MIUN1ffiINcusrAAEECEil..OSELlIlI\-ALlffi\O\O/It\alJ-
9\0 CE CXl: 16.640.243/0001-24. 
NIFt- 35226607002 - N. Dl\ALTERt\O\O 416925/12-1 - EXACf 
AJGl-fTa:íW1o:sa=.AfUO~OLID\ - ME - AL­
TERACAO [)) NCME cx::MERJAL ~ EXACT SRilO:S CE 
AFOO o::NSRVACAOEUMFEZA LID\. 
Nlf't- 35226607002 - N. Dl\ALTERt\O\O 416925/12-1 - EXACf 
SRilCCSCEAfUQ o::NSRVACAO EUMFSA LID\ - M.E­
ALlmAO\O [))CB.ElD SXlAL ~ SRilCCSCCMElIN.AIX:l3 
~AFaOA BJlROC6 B<OElDc:x::NJXNIINICSFlIDAlS 
NIFt- 35226607002 - N. Dl\ALlmACAO 416925112-1 - EXACf 
aJ~O:S CEAFOQ o::NSRVACAO E UMFEZA L11DI\ - M.E -
ALTERt\CAO/INCll.JS\O CE CXl: 15.695.537/0001-90. 
NIFt- 35226616141 - I\! DO.ALTERt\Ct\O 400323112-4 - AFUO 
MAl:EfURt\ E MAlIAAlS ~ <XNSTRX:i'\O L1DI\ - EPP -
ALTIRI\CAO 00 ENllJUD<ITE 
Nlfé- 35226616141 - N Dl\ALlmAo\Q 406323/12-4 -AFUO 
MAl:EfURt\ E MATmAlS ~ o:::l'JSfR..C'>O L1DI\ - EPP -
AL1mACt\O/INCLL&.oCEm:: 15.713.727/0001-93. 
NIFt - 35226616508 - I\! DO. ALTIRI\Ct\O 400324/12-8 - AlX 
cx::MEfUO CE MArnRt\S E MAllRAlS ~ o:::l'JSfR..C'>O 
LlDI\ - E pp - ALTffit\O\O [)) ENClH3Xl s:n: 
NIFt- 35226616508-N. Dl\ALTIRI\O\O 4oo324/12-8-AlXOJ. 
MERJ o CE MAl:ER'lS E MAlffiAlS 8\Rt\ o:::l'JSfR..C'>O L1DI\ 
- EPP- ALTrR<\Ct\O/II\OJJS'\OCECXl: 15.865.944/0001-07 
NIFt- 35226617351 - N Dl\ALTERt\CAO 426815/12-9 - AMO 
AM & UC1.Rl L1lDI\ - M.E - ALTIRI\O\O 00 CB.ElD SXlAL 
~ 1R3NAMENlDEM 11\FCRvIA11CA. 
NIFt- 35226617351 - N Dl\ALTERt\CAO 426815/12-9 - AMO 
AM & UCl..H3 L11DI\ - M.E - ALlmACAO 1 1NCll.JS\0 CE CXC 
15.625.51310001-65. 
Nlf't- 35226620530 - I\! Dl\ALlmACAO 432797/12-9 - MM­
CCS E..o1l\NN 9..F\..EMENlCS E ARflCD3 ffiCRl11.Q3 L1DI\ 
- M.E - AL1ERt\CAO [)) NCME CCMERJAL ~ MARXG-
9..F\..EMEN'lOS EARf1CD3 ffiCRl11.Q3 L11DI\ 
NIFt- 35226620530 - I\! Dl\ALTERt\o\Q 432797112-9 - MAR­
CCS- SJ::I.Bv1ENlCSEARflCD3 ffiCRl1\.C6 LlIlI\ - M.E - AL­
TERt\Ct\o 00 ENCER3Xl s:n: 
NIFt- 35226620530 - I\! Dl\ALTERt\CAO 432797/12-9 - MAR­
CCS- 9..F\..EMENlOSEARf1IX:68'fCR11I.Q3L1lDI\ - M.E - AL­
TERt\O\O/II\OJJS'\O EECXl: 15.618.870/0001-04. 
NIFt- 35226620530 - I\! Dl\ALTERt\CAO 432797/12-9 - MM­
o:s- 9..F\..EMENlCSEARfICD3ffiCRl1I.Q3L1DI\ - M.E - EN­
aH<AMENlO DI\ RUAL NIFt35904367206. 
NIA:: - 35226625710 - I\! DI\ ALlmAO\O 414372/12-8 - OJ. 
MERJAL CEAlJMENlCS MARflNS Cl\MRNAS L1lDI\. - EPP -
AfUJIVAMINTO CEOJTR:S 
NIFt - 35226625710 - I\! DI\ ALTERt\O\O 41437?J12-8 - OJ. 
MERJAL CEAlJM8\Ilts MARf1NS Cl\MRN<\S LID\. - EPP.­
ALTERt\O\O II NCll.JS\O CE m:: 15.623.347/0001-68. 
NIFt- 35226625710 - I\! DI\ ALlmAO\O 414372/12-8 - OJ. 
MIRlALCEAlJMENlCSMARflNSCAMRN<\SLID\ - EPP.-AL­
lffiIIO\O IINCll.JS\O INS:RCAO ESTA1JJt\L 795.265.494.115 
NIFt- 35226630748 - I\! Dl\ALTffit\O\O 377790/12-6- TR<\NS 
~MI'lAZAlD L1DI\ - ME - ALTERt\O\O 00 C8.EIO SXlAL 
8l.Rl\ lR'INS'CRIE R:D:MAR o CE CtIR?A, EXOElD FR::DJ. 
103 Fmo:::s:::lS E ML.Ol\NCAS IN1E'MLNIOffil. 1N1lJtSfA­
CUI\L E I Nl'ER'JAOCNAL 
NIFt- 35226630748- I\! Dl\ALlmACt\0377790I12-6- TR<\NS 
~MIYAZAlD LlDI\ - M.E -ALTERt\CAO/INCl.JJS\OCECXl: 
16.807.524/0001-85. 
NIFt - 35226635464 - I\! DI\ ALTERt\CAO 426391/12-3 - lffi. 
NA[)) ~Hno~c:a:s LID\ - ALTERt\O\O CE CARTAL Fl'IRA: 
$1.100.000.00 (UIi1 MllJ-IO.Q CEM MILftAlS). 
NIFt - 35226635464 - N. DI\ AL1mAO\O 426391/12-3 - lffi. 

NIFt- 35226646491 - I\! Dl\ALTrR<\CAO 358663112-0 - MCC 
SXlALCl..U3BA.REFtSrAl.Ri\NTElJD\ - Ef,P' - AL1EH\C'.Ao.l 
INCl.JJS\O CECXl: 16.705.244/0001-00. 
NIFt- 35226659487 - I\! Dl\ALlmACt\O 425'113/12-0 - MAl: 
TIHliO GC\STR:I\Ia\1IA L1DI\ - M.E - ALlmACAO [)) NOV1E 
CCMERJAL ~ FAANHA. E OvOO\STR:NCMIA UD<\ 
NIFt- 35226659487 - I\! Dl\ALTrR<\CAO 425713/12-0 - fl\l~­

NHI\ E CM) GASTR:I\ICl'v1IA L1lDI\ - M.E -ALTIPAO\O [X) mE 
10 SXlAL ~ CCMERJO \ú'\FEJS1fI CE MEF'l:J\r:X:Hf\S [-M 

GffiA.L, CCM A"IDCMIN<\NOA CE FRD..J1OSAUMENll0CB 
- MINIMER:ACX:q M8'ffi'\RASEAl'MAZENS 
NIFt - 35226659487 - N DI\ ALlrR<\CAO 425713/12-0 - li\I~ 
NHA. EOvOCASTR:N:MIA LT[)l. - ME -ALTERt\CAO/ II\.Q U 
9\OCECXl: 15.670.06310001-22. 
NIFt- 35226659649 - I\! Dl\ALlmACt\O 382795112-0 - OALJ 
C10 NOEL CETCN & OA L1DI\ - M.E - AlJffi\Ct\o IINO.U.9\O 
CECXl:51.832.707/0001-03 
NIFt- 35226666505 - N. DI\!\LlmACAO 408891112-9 - CUS 
TAI.OSs:J..IZ<\ & OA LlDI\ - M.E - ALlmAO\OI INO.U.s>\on· 
CXl: 15.929.738/0001-05 
Nlf't - 35226666793 - N. DO. ALTIJV\CAO 408877112-1 - cx.N 
CALVffi & ALMGDI\ RO ABO LlD\ - M.E - ALJEH\O\o. [X) 

ENCER3Xl SEJ:E 
NIFE- 35226666793 - N. Dl\ALlmACAO 4088'17/12-1 - ex]\) 
CALVffi&ALMElDO. RO FI'ElOL10A.- ME -ALTIH\CI\o.l lN 
QJ.JSA.ü CE CXC 16.692.506/0001-49 
NIFt- 35226668192- I\! Dl\ALlmAC/l,O 327883/12-1- M/IX& 
ARlMAf'.N AlJMENlCS L1DI\ - ALTERt\CAO [)) NOV1E CCMU'l 
OAL8l.Rl\ LRCCMERJOCEAlJMENlOSL1D'.. 
NIFt - 35226668192 - I\! DI\ ALT8'<A.O\O 327883/12-1 - II< 
cx::MEfOO CEAlJMENlOS L1DI\ - EPP - ALl'EfV\O\O [Xl lN­
CIH3Xls:n: 
NIFt - 35226668192 - I\! DI\ AU[f<A.O\O 327883112-1 .. II< 
CCMERJO CEAlJMENlCS L1DI\ - EPP - AfQJIVAMtNlO [/' 
OJTR:B 
NIFt- 35226668630 - I\! Dl\ALlmAC'AO 327649/12-5 - [YlKi\H 
cx::MIRlOCEFRASTAClJI\R11NCA LID\. - ME -AL1UV\CI\O 
IINCll.JS\OCECXl:07.024.700/ooo1-65. 
NIFt- 35226673161 - I\! Dl>.ALlm\CAO 386857/12-0 J I{ 
<R'Nffi:) Rt\MCS & OA L1DI\ - ME - ALTEf'>\O\O [Xl lNI:!, 
fBXlSEJ:E 
NIFt - 35226673161 - I\! DI\ AL1U4\O\O 386857112-0 - J I{ 
<R'INER)Rt\MCS& OA L1lDI\- M.E - ALl1'Ri\CAOI INOU'i\O 
CECXl:09.169.950/ooo1-19. 
NIFt- 35226678317 - I\! DO.AL1ER'1O\O 430516/12-5 - NO..o 
lAR- SRilO:SCE1AFtlJ\RA LTDI\ - ME - ALlUV\O\OI lN 
QJ.JSA.ü CECXl: 15.681.112/0001-22. 
NIFt - 35226688096 - N DI\ ALTERt\C'.AO 382/9811 ~-O - I. A 
R EMFfm\JC1MENlCS IMC6UAACS L1DI\ - ALJ1JV\CAo. [Xl 
NCME CCMERJAL Fl<\R<\ G::1\CAL\,ffi s::AI.EE B'v1f'Hl.NU 
MENlCSIMCElUARCS LID\ 
NIFt- 35226696056 - I\! Dl\ALl'EfV\CAO 410653112-3 - &\Nlo. 
OOM IFC NV1R LlDI\ - ALTERt\Ct\O [Xl 0.11:'10 3:X)N.Il\lV\ 
rAmCACt\OCEMAS:ASAUMENTlOAS 
NIFt- 35226696056 - N Dl\ALTEJV\Ct\O 410653112-3 - &\N 
10 CCM IFC NLf1'Fl L1DI\ - ALlElRt\Ct\O 1 II\ULJSI\o. lF aL 
09.468.013/0001-64. 
NIR:- 35226702251 - I\! DO.AL'TfflACAO 377793112·7 - KCNi\ 

ATACAC1S!A L1DI\ - EPP. - ALlrR<\CAO CD CBElo. S:X1I\I. 
~ CCMERJO A1ACADlSfA CE Mffi:'AIXHAS EM ClVi\L. 
ffi\A FHD::MIN<\NOA CEAlJM8'fIC!3 O.J CE IN3..l'v1CBAOn 
FBJ.JAJ~CS 
NIFt- 35226702251 - N. D\ALlffi\O\O 377793112-7 - KCl\IA 
ATACAC1S!A L1DI\ - EPP - ALT8'~CJ\O 1 ING..lJSi\O [/: o:x 
16.803.718/0001-56. 
NIFt- 35226729558 - I\! Dl\ALlrR<\CAO 432763/12-0 - Ali KX'í 
CCNSTA.XX:ffiERR:Av1ASL1DI\- M.E -ALlmAC'.AOr.:Ol:N 
CER3Xl SEJ:E 
NIFt- 35226729558 - N. DO.ALTrR<\O\O 432763/12-0, An KE 
o:::NsrR.X:CffiEf~R:FMASL1lDI\ - M.E - ALTIRI\CI\OI INCLU 
9\OCECXl: 15.827.212/0001-14 
NIFt - 35226729698 - I\! DI\ Al.JEfiACt\O 402600/12-5 li! 
BA.RU3:)a::NS11U)\OOIi1L L1lDI\ - M.E - Sll:IRI\NSmD'\ 
~ S1\OG:NCALOAMARllNlE CE, NI1't23292006950. 
Nlf't - 35226729698 - N DI\ ALlmACAO 402600112-5 - li! 
Bl\R"aD o:::NSTR.X:AO O\i1L LlO<\ - M.E - ENClJH\MINID 
DI\ RUAL NIFt23900487703. 
NIA::- 35226734004 - N. Dl\AL'TfflACAO 4106'11/125 - C:MN 
lHlRfY'ffikN FAATlOfNX::t13 L11DI\ - ALlU'>\CAO [Xl NCMI' 
CCMERJAL Fl'IR<\ LAl1N f)\ffi$[)) 1JRA.SL mYl 
NIFt- 35226734004 - N. DO.ALl1R\CI\O 410671112-5·· IAIIN 
Fl'IH!S[)) BRA.SL LlDl\. - ALlDV\CAO [XlCllEIOSXIAl_11\IV\ 
CCMEH:lOATACADSfA CE En.IfAAlENICSCE INUM\IIC'A 
NIFt - 35226734004 - N DO. ALlffi\CAO 410071112-5 - I.A· 
11N Fl'IH!S [)) ffi<\SL L1D'.. - ALlmACAO 1 INCll.JS\O a:: aL 
15.777.'222/0001-92 
NIFt - 35226741906 - N. DI\ ALlffi\CAO 38689'//12-8 - 0\· 
VAWIR ACMINISfRCIlX::RtI LlDI\ - R:;.Rt\11RCAC'.AOOJ1RE 
NIA:: - 35226741906 - I\! DI\ AL1ffii\O\O 386897/12-8 - CA 
VAWIR ACMINISfRCIlX::RtI L1DI\ - Al.:n::R\CAO/INCl..1.JS.\O 1:E 
CXl: 16.757.66610001-29. 
NIFt- 35226747785 - I\! Dl\AL'TfflAO\O 410739/12-1 - fIM 
BXS CCN3...LlrnA E TB:NClO3IA EM INlU~lICA 1.': !~õ 

FFe:1NTAC'CB3 L1DI\ - AfUJI VAM EN TO CE CUTR:E 
NIFt- 35226747785 - I\! DI\ ALlmACAO 410"/39112·1 - /1M 
BXS o:::NaLlrnA E llIl">JQ03IA EM II\FU~TlCA L 
FUl'mNTAC'CB3 L1DI\ - ALTffi<\CJlO 1 INCli.IS<\O CE (XX; 
16.576.64810001-40. 
NIFt- 35226748951 - I\! Dl\ALlffii\Ct\O 410738112-8 -!lI< 
RAllA EMFRl3\CiMENlCSIMCllIUN~CSLll.Y\. - NJU,,\O\O 
CECARlÃl..Fl'IRA: $250.000.00 (DJ2B\I1C6 E ONCDNfA Mil 
FtAlS) 
NIFt- 35226748951 - N. DO.ALTIR\O\O 410138112-8 -1!lH\­
ZZA EMFfHNC1Mf:NTC6IMCElUARCSL10<\ - ALlU"'-O\OIX) 
CB.ElD3:0AL F1\R<\ I~O\OCEEMIH:ENIJMI.NIC6 
IMCElUARCS 
NIFt- 35226748951 - N. DO.ALlERA.CAO 410738112-8 - fUi 
PAZZA EMA'ffi\DMENTC6IMCBUlIf~CSL1()\'. - AL1f.f'>\O\O 
[Xl ENCER3Xl s:n: 
NIFt- 35226748951 - N. Dl\AL1mAC'.AO 410738/12-8 - fH~"'-­

ZZA EMFRl3\CiMENlCS IMCElUARCS LlO\. - I\l..1UV\CAO I 
INCll.JS\O CE CXl: 16.456.078/0001-55 
NIFt - 35226756146 - N. DI\ AL1m~CAO 416197112·"( - "CJ 
MAllRAISF1\R<\ CCI\IS1fU)'l,OL1OA. - ME - AlilllV/lMlNlo. 
CEOJTR:B 
Nlfé - 35226756148 - N CYI ALTERt\CAO 416197112-7 - J:J 
MATERAlS~ CCI\IS1fU)'l,OL1DI\ - M.E - ALlU~O\o./ lN 
OlJS\O CECXl: 10.225.82210001-24. 
NIFt- 35226768120- N DO.ALl1R\O\0408845112-0- ONIX 
FH:B3cx::MERJO EFUl'mNTACAO UiYI - M.E - ALIIJ,,\C'AO 
[)) ENCER3Xl s:n: 
NIFt- 35226768120 - I\! Dl\ALTERt\O\O 408845112-0 - ONIX 
FH:B3cx::MERJOEFUl'mNTACAOLID\ - M.lõ - J\U1V/\.o\O 
III\OJJS'\OCECXC 14.671.522/0001-20. 
NIFt- 35226768120 - N Dl\ALlmAO\O 408845/12-0 - CWIX 
FH:B3CCMERJO E FffH3INlACAO LTDI\ - M.E - N.lHllH\ 
CERUAL NIf't35904362158. 
NIA::- 35226776319 - I\! Dl\AL1mI\0\O 427764/12-9·· lAN 



Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Controle Externo - GO 

Oficio 1311/2013-TCU/SECEX-GO, de 21/11/2013 
Natureza: Notificação 

A Sua Senhoria o Senhor 
Alano Vieira Rufino de lvlesquita 
Diretor da Exact Flight Serviços de Apoio Aeroportuário Ltda 
Rua das hortências - lf 156, 2° andar - Centro Comercial Alphaville 
06.453-018 - Banleri - SP 

Senhor Diretor, 

Processo TC 022.202/2013- 7 

1. Notifico a elnpresa Exad, na pessoa de seu representante legal do Acórdão nO 3057/2013-
TCU-Plenário~ Sessão de 13/11/2013, por meio do qual o Tribunal apreciou o processo de 
Representação, TC 022.202/2013- 7, que trata de supostas llTegularidades no curso do pregão 
eletrônico 037/7071-2013 conduzido pela Gerência de filiallogística da Caixa Econômica Federal. 

2. Encaminho cópia do rererido acórdão, bem como do relatório e do \/oto que o 
fundamentmn para conhecünento. 

3. Por fim, so licito atenção para as informações con1p lementares contidas no Anexo I deste 
oficio, as quais integranl a presente comunicação. 

Atenciosamente, 

LEONA .. RDO r..,IIARQUES BARCELOS DE SOUSA 

Secretário - Substituto 

Endereço: A venícla Couto I'vIagalllães, Qd. S-30 lt. 03 n° 277 - Setor Bela Vista - 74.823-410 - Goiânia / GO 
email: secex-g~tcugov.br 
Atendnnento ao público extenlO: dias úteis, de segtU1da a sexta-feira, das 10 às 18 horas. 

Para verificar as assinattu-as. acesse \V\VW.tCllgov.br/autenticiclade, nlfonnando o código 50803138. 

Para verificar as assinaturas, acesse w';V\IV.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50803138. 



TC" 
Tribunal de Contas da União 

I Continuação do Oficio 1311/20 13-TCU/SECEX-GO tl. 2 de 2 

ANS"XO I - INFORJvLt\ÇÕES eONIPLEl\.'IENTARES 

1) O Tribunal, enl respeito ao princípio da ampla defesa, encontra-se à disposição, por meio de suas 
Secretarias, para prestar esclarecimentos a respeito de eventuais dúvidas ou sobre procedimentos (l 

serem adotados~ efetuar a atualização de dívida, enl caso de débito e/ou 1l1ulta, bem como conceder 
vista e cópia dos autos, caso so licitados. 

2) É possível requerer vista eletrônica dos autos, por meio do Portal Teu (,:vww. tCll !2:ov.br > aba 
cidadão, serviços e consultas> e-TeU Processos> vista eletrõnlca de processos), exceto no caso de 
processos/documentos sigi 10sos. Para tanto, devem ser providenciados o credencÍamento e a 
habilitação prévia do responsável e/ou do procm"ador, no endereço eletrônlco mencionado. 

Nossa Missão: Controlar a Administração Pública para contribuir com seu apetfeiçoamento em beneficio da sociedade. 
Nossa Visão: Ser reconhecido como instituição de exce lência no controle e 110 apelfeiçoamento da Admin istração Pública. 

Para verificar as assinaturas, acesse v/wvv.tcugov.br/autenticidade, informando o código 50803138. 



EXMO. MINISTRO DO COLENDO TRIBUNAL DE COJ 
UNIÃO .. Teu 0000500 510856 

R E P R E S E N T A ç.Ã o EM FACE DO PREGÃO ELETRÔNICO 
037/7071 - 2013 - GILOG/GO (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) CI 

PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 

GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°. 
02.685.728/0001-20, situada à Rua Antônio Correia Lima, 3940, Montese, CEP 
60.410.221, Fortaleza-CE, vem, com os devidos acatas, perante V. Exa., por intermédio 
de seu representante, com base no que é disposto nos artigos 113, § IOda Lei 8.666/93; 
237, "Capuf' e § VII; 276 do Regimento Interno do Egrégio TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO, interpor a presente REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE 
MEDIDA CAUTELAR em face das ilegalidade PREGÃO ELETRÔNICO 037/7071 -
2013 - GILOG/GO, 'realizado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, através de seu 
pregoeiro, situaqo à Rua 11, ,p.0. 250, 7~ andar, GoiânialGo, CEP 74.015 i 170 pelo que 
expõe para ao final requerer o seguinte: 

1. DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

A Representante é sociedade empresária constituída sob a forma limitada que 
atua ativamente na prestaçãq de serviços de asseio e conservação predial c, participando 
ativamente de procedimenlos licitatórios 'com esse objeto, confonve comprova 
documento em anexo (DOCUMENTO B). " 

A Caixa Económica Federal em Goiás, através de seu Pregoeiro, publicou edital 
de PREGÃO ELETRÔNICO 037/7071 ;.;.. 2013 - GILOG/GO, visando contratar os 
serviços de apoio administrativo (copeira, recepcionista, telefonista, ascensorista, 
carregador, garagista e operador de máqúina de reprografia) e de Recepcionistas SAA 
para as Unidades Caixa do Estado de Goiás, pelo período de 12 meses, conforme 
especificações ~9 edital e seus anexos (DOCUMENTO e). 

O objeto do certame foi parcelado em dois, ficando os serviços licitados 
distribuídos da seguinte forma: 

Lote I .. Apoio Administrativo (copa, recepção, telefonista, ascensorista, 
carregador e operador de máquina de reprografia) - 326 profissionais; e 

Lote II - ~ecepcionist.as SAA - 220 profissionais. 
" ' 

Com a realização da fase de disputa, análise da proposta de preço e habilitação, 
as empresas EXACT SERVIÇOS DE APOIO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA·· 

I .• 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidad~. informando o código 50427426. 



ME e HD MONTAGENS ELETRÔNICAS LTDA foram declaradas vencedoras, 
respectivamente" dos Lotes I e II (DOCUMENTO D). 

Ocorre que a habilitação dessas empresas não encontra amparo na ordeln 
jurídica pátria, tendo em vista que as pregoantes não demonstraram a qualificação 
técnica exigida no instrumento convocat6rio. 

Inconfonnada com essa posição, a Representante interpôs os recursos 
administrativos caqíveis, todavia, o Pregoeiro optou por negar-lhes provimento, 
mantendo na se~a administrativa a decisão ora atacada (DOCUMENTO E). ~f 

Excelência, a Representante é a segunda colocada nos dois lotes do pregão, 
restando prejudicada com a habilitação indevida das citadas empresas, sendo por essa 
razão que pugna pela intervenção da Corte de Contas, objetivando a restauração da 
legalidade no certame, conforme demonstra a seguir: 

1.1 DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

No pregão em apreço, as empresas declaradas vencedoras apresentaram os 
seguintes documentos de qualificação técnica (DOClJM.E.NTO ,F): 

EXACT'SERVIÇOS - LOTE I =1 
ATESTADO Período Registro - entidade ' Dcscmpcnhüdu 

Praia Hotel 01106/2012 à CRAlBA Sim 
01/06/2013 

Webjet Não há Não há Não 
AGU - SP 03/12/2012 - em Não há Não 

execução 

HD MONTAGENS ELETRONICAS - LOTE II 
ATESTADO Período Registro - entidade Desempenhado 

Lenoxx Sound 07/01l20Q5 à Não há Sim 
',' 

07/01/2006 I 

Sec. Sego Pub. 05/12/2012 - em Não há Não 
Bahia execusão 
Casa Civil Bahia 20/12/2012 - em Nãôhá Não 

execução' 

Apresentados esses-', detalhes, a, Representante passa a identificar as 
irregularidades: 

A) ATESTADOS QUE SE REFIRAM A SERViÇOS JÁ DESEMPENHADOS: 

No que tange à qualificação técnic,a, o instrumento convocatório definiu: 

8.5 . A qualificação técnica será comprovada mediante: 

", 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando o código 50427426. 



8.5.1 apresentação de atestado ( s) / certidão(ões) / dec1aração(ões) 
fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando ter a licitante desempenhado. de fonna satisfatória, 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto desta licitação. 

8.5.1.1 para fins de compatibilidade será(ão) considerado( s) o( s) 
atestado(s) / certidão(ões) / dec1aração(ões) que comprove(m) ter a 
licitante desempenhado, de fonna satisfatória; as atividades de apoio e/ou 
recepcionista, conforme a opçãó de participação, com no mínimo 30% do 
número dos totais de postos para cada item previstos no Anexo I - Termo 
de Referência. 

8.5.1.1.1 É vedado o somatório de atestado(s) / certidão(ões) / 
declaração(ões ). 
(original sem grifos) 

Nobre Julgador, o item 8.5~1 menciona que a capacidade será demonstrada 
através de serviços já desempenhados, não podendo ser demonstrada com serviços 
ainda em andamento. Significa que somente serão ac~itos atestados expedidos após a 
conclusão do contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, 
exceto se houvet:" sido firmado para ser executado, em prazo inferior. 

Essa interpretação já é adotada pela Caixa Econômica Federal em outros 
pregões, confonne ocorreu no Pregão Eletrônico 085/7075-2012 de Salvador: 

"" '. ,. 

"Face aos fundamentos apresentados pela Recorrente e pela Recorrida, 
com base no parecer da área técnica da CAIXA que retificou seu 
posicionamento inicial, e amparado no princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, o Pregoeiro decide dar provimento ao recurso 
interposto pela'licitante GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA 
no que refere-se a assertiva de que "Por não representarem 
integralmente um período de 12 meses de execução dos serviços, os 
atestados não cumprem 'o'reqü'isito do item 8.4.1.1". Desta forma, o 
Pregoeiro inabilita a'empresa PARCEIRO EMPREENDIMENTOS 
LTDA ME por não atenter a qualificação técnica exigida nos 
subitens 8.4, 8,.4.1 e 8.4.1.1, uma vez que não comprovou através de 
atestados ter desempenhado atividade pertinente e compatível em 
prazo com o objeto desta licitação." 
(original sem grifos) M (DOCUMENTO G) . 

Além de ser uma regra do edital, a aceitação exclusiva de atestados que se 
refiram a serviços já desempenhados é uma determinação do Egrégio Tribunal de 
Contas da União, o qual busca garantir que a I Administração contrate com mais 
qualidade os serviços de natureza contínua: 

"De'terminações~ ( ... ) 6.1 ao Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares­
IPEN/CNEN que, em futuras licitações, exija das empresas participantes a 
comprovação de capacidade técnica, conforme o disposto no art. 4°, inciso 
XII, da Lei n°. 10.520/2002, c/c, o· 'art. 30, inciso II e §§ 10 e 3°, da Lei n°. 

, .' 

o,· 
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8.666/1993, mediante atestados de serviços já totalmente executados e 
não .com· atestados de serviços em andamento. (TeU, Acórdão nO. 
1.891/2008, 2a Câmara, ReL Min. André Luís de Carvalho, DOU de 
03.07.2008)" 
(original sem grifos) 

Recentemente, a Corte de Contas federal determinou que esse regra deve constar 
nos editais para contratação dos serviços de natureza contínua de toda a Administração 
Pública Federal: 

9.1 recomendar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação dlo 
Ministério do Planejamento que incorpore os seguintes aspectos à INIMP 
2/2008: 
[ ... ] 
9.1.15 seja fixado em edital que somente serão aceitos atestados 
expedidos após a conclusão. do contrato ou decorrido no mínimo Ulm 
ano do início de :sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
exe~utado em ptazo inferior; (Acórdão nO. 1214/2013 - Plenário) 
(origInaI sem grifos) , . . , 

E nem se alegue que o item 8.1.5.2 autoriza a apresentação de atestados 
referentes a serviços ainda não finali~dos. Veja-se: 

8.5.1.2 o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a 
identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da 
pessoaju.rídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das 
atividades executadas ou em execução pela licitante. 

Data maxima venia, essa a interpretação está equivocada, pois, ao falar em 
"atividades executadas ou em execução pela licitante", o item 8.5.1.2 não 'afasta a regra 
no sentido de que 'somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, o que é 
preconizado no i!em 8.5.1. j. 

" 

A expressão "em execução pela licitante" diz respeito às atividades que estão em 
realização depois de concluído o prazo original contratado e que foram devidamente 
prorrogados. 

Assim, como exemplo, pode-se citar uma empresa que executou um contrato por 
12 (doze) meses e obteve o atestado de capacidade técnica decorrente desse serviço, 
mas continua executando os serviços tendo em vista que firmou com o contratante a 
prorrogação da -vigência contratual. Nesse ·caso hipotético, o atestado se refere a um 
serviço já desempenhado (atestado expedido após decorrido no mínimo um ano do 
início de sua execução), mas que está em execução pela licitante (o prazo da 
prorrogação está vigente). I • 

No caso em apreço, as empresas declaradas vencedoras apresentaram atestados 
que. não mereciam ser considerados, pois cuidam de serviços ainda em andamento, 
fugindo à EXIGÊNCIA DO EDITAL (8.5.1) no sentido que o acervo técnico deveria 
se referir a contrato já DESEMPENHADO. São eles: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando o código 50427426. 



EXACT SERVIÇOS: Webjet e AGU - SP; e 

HD MONTAGENS ELETRÔNICAS: Secretaria de Segurança Pública do 
Estado da Bahia, Casa Civil do Estado da Bahia. 

Assim, por' não representarem integralmente um período de 12 meses de 
execução dos serviços (desempenhados), os atestados citados não cumprem o requisito 
do item 8.5.1.1, razão pela qual não pqderiam ser admitidos para a avaliação da 
qualificação técnica. 

B) DA AUSÊNCIA DO REGISTRO NA ENTIDADE PROFISSIONAL 
COMPETENTE 

Além do descumprimento ao item 8.5.1. t, os atestados das empresas declaradas 
vencedoras não estão devidamente registrados na entidade profissional competente. A 
Lei 8.666/93, em seu Art. 30, II e § 10, estabelece que a comprovação de aptidão será 
feita por atestados fornecidos por pessoas 'jurídicas de direito público ou privado, de­
vidamente registrados nas entidades profissionais c?mpetentes: 

Art.30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
[ ... ] 
II - comprovação' de aptidão para desempenho de atividade' pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos; 
[ ... ] 
§ 1 ° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 
no éaso' das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita'por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a: (Redação dada pela Lei nO 8.883;'de 1994) 

Conforme dispõe a Lei nO. 8.666/93 os atestados de capacidade técnica devem 
ser registrados nas entidades profissionais competentes. Tanto isso é verdade que o 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu que a exigência do registro dos atestados 
decorre da Lei, rázão pela qual não pode ser afastada: ' 

RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO­
ARTIGO 30, II, § 10 :DA ',:LEI' N. 8.666/93 - CERTIFICAÇÃO DOS 
ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - AUSÊNCIA DE 
REGISTRO NO CREA - VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÃO. 
O artigo 30, inciso II, § 1 ° da Lei de Licitações, determina a comprovação 
de aptidão técnica, no caso de licitações pertinentes a obras e serviços, por 
atestàdos forneCidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente certificados pela entidade profissional competente. 
ln casu, porém, a empresa recorrida foi excluída de processo licitatório, na 
fase de habilitação, por não ter registrado no CREA o atestado, fornecido 
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por pess'oa jurídica de direito privado, que comprovava a execução de 
estrutura 'metálica com vão livre superior a vinte metros, conforme 
determinava o Instrumento Editalício, 
É certo que o edital pode estabelecer exigências que particularizem as 
diretrizes elencadas pela. lei, para que seja realmente aferida a 
capacidade técnic.a e operacional das empresas candidatas à execução 
da obra ou serviço. Não se pode, todavia, admitir a faculdade de excluir 
disposições legais que têm por finalidade justamente a garantia das 
informações apresentadas pelas licitantes por órgão oficial. 
A presunção de' autenticidade de documento fornecido por empresa 
particular é meramente iuris tantum e cede em face de lei que 
determina a certificação por entidade profissional, com status de 
representante da categoria e, portanto, em condições de aferir questões 
alusivas à capacitação técnica. 
Recurso especial provido. 
(REsp 324498/SC, ReI. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA 
TURMA', julgado 'em 19/02/2004, DJ 26/04/2004, p, 158) 

Conforme decidiu o STJ no já citado RESP nO. 324498, a presunção dle 
autenticidade de documento fornecido por empresa particular é meramente 
relativa e cede em face de lei que de~ermina a certificação por entidadle 
profissional, com status de represe'ntante da categoria e, portanto, em condições de 
aferir questões alusivas à veiacidade do documento e capacitaçã'o técnica. 

Com efeito,; por falta de registro na entidade profissional competente, não há 
como serem ad~iti~os os seguintes atestados: 

EXACT SERVIÇOS: Webjet e Advocacia-Geral da União em São Paulo; 
e 

BD MONTAGENS ELETRÔNICAS: Lenoxx Sound, Secretaria de 
Segurança Pública do Estado da Bahia e Casa Civil do Estado da Bahia. 

Sem o registro, da entidade profissional competente, não há como auferir a 
idoneidade dos atestados, devendo, portanto, ser declarada a inabilitação das empresas', 

C) DA FALTA 'DE' PERTINÊNCIA E COMPATIBILIDADE COM AS 
CARACTERÍSITCAS DO OBJETO"LICITADO 

Mesmo que seja desconsiderada a necessidade de registro dos atestados na entidade 
profissional competente, os documentos que poderiam ser considerados, por cuidarem de 
contratos já desempenhados, não são pertinentes e compatíveis com o objeto e quantitativo 
licitado. 

No caso da empresa EXACT, sem os atestados . emitidos pela Advocacia-Geral da 
União e pela Web Jet Linhas Aéreas S.A., restaria apenas o atestado da Praia Linda Hotel 
LTDA, o qual é insuficiente para)demonstrar a aptidão técnica da empresa declarada vencedora, 
tendo em vista que sozinho é não preenche o quantitativo exigido pelo instrumento 
convocatório: 

8.~.1,.1 p.ara 'fins de compatibilidade será(ão) considerado(s) o(s) 
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atestado(s) / certidão(ões) .I declaração(ões) que comprove(m) ter a 
licitante desempenhado, de forma satisfatória, as atividades de apoio e/ou 
recepcionista, conforme a opção de participação, com no mínimo 30% do 
número dos totais de postos para cada item previstos no Anexo I - Tenno 
de Referência. 

Como participante do Lote I, a Exact deveria demonstrar expenencia na 
execução concomitante de 971 (noventa e sete) postos de apoio administrativo. No 
entanto, o atestado emitido pela empresa Praia Linda Hotel LTDA comprova apenas a 
execução de 68 (sessenta e oito) postos de apoio administrativ02 (12 - Recepcionistas; 
18 - Copeiras; 12 - Garçons; 4 - Porteiros; 10 - Telefonistas; 8 - Assistentes 
Administrativos; 2 - Operadores de Máquina Copiadora; e 2 - Encarregados). 

No caso da empresa HD MONTAGENS ELETRÔNICAS, ° atestado emitido 
pela Lenoxx Sound, caso fosse considerado, o que se diz apenas a título de 
argumentação, demonstra a execução dos serviços de apenas duas recepcionistas3

, o que 
sozinho é insuficiente para preencher, o quantitativo' exigido pelo instrumento 
convocatório. 

Ad argumentandum tantum, verifica-se que mesmo sendo relevada a questão do 
registro dos atestados na entidade profissional competente, o acervo técnico que poderia 
ser considerado não é suficiente para demonstrar o que é exigido nos itens 8.5 e ss. do 
Edital, razão pela qual 'as empresas citadas não poderiam ser jamais ter sido decalradas 
vencedoras dos Lotes I e II do Pregão Eletrônico n°. 037/7071-2013. 

D) DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E 
JULGAMENTO OBJETIVO 

É cediço que o procedimento é orientado por princípios, os quais estão previstos 
no caput do art. 3° da Lei n°. 8.666/93: 

Art.~· 3° A licitação destina-se a garantir a observância do prinCIpIO 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade', da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgap1ento objetivo e dos que lhes são correlatas. 

• ~ I • I • • 

No azo,' toma-se imprescindível dar ênfase aos postulados da vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento obj~tivo, os quais constituem "garantias formais 
dos particulares em relação à Administração 'Pública, "fazendo com que o certame do 
início ao fim se deite sob critérios claros e impessoais" (NIEBUHR. Joel de Menezes. 

130% de 326 posto de APOIO ADMINISTRATIVO (Anexo II) 

2 As categorias servente de limpeza e jardineiro não podem ser classificadas como apoio administrativo, 
pois cuidam dos serviços de asseio e conservação. 

3 É necessária a comprovação de experiência da execução de 66 (sessenta e seis) postos de 
recepcionista, ou seja, 30% do totallicitado'no lote II (220 - duzerl'tos e vinte). 
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Pregão presencial e eletrônico. 6. ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 289). 

Sobre o postulado da vinculação é imprescindível citar o magistério do Ilustre 
Marçal Justen Filho. Veja-se: 

" ... o ato convocatório possui características especiais e anômalas Enquanto 
ato administrativo, não se sujeita integralmente ao princípio da 
temporalidade (o ato posterior revoga o anterior). A autoridade 
administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar o ato convocatório. 
Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica subordinada ao conteúdo 
dele. Editado o ato convocatório, o administrado e o interessado submetem­
se a um modelo norteado! de sua conduta. Tomam-se previsíveis, com 
segurança os atos a serem praticados e as regras que os regerão. Restará 
margem mínima de liberdade ao administrador, usualmente de extensão 
irrelevante."(grifo nosso) 
(ln. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2008, 
pág. 54) 

De igual Jaez é a lição de Joel de Menezes Niebuhr: 

A primeira grande formalidade a ser cumprida pela Administração para a 
condução de processo licitatório chnstitui-se na confecção do edital, que na 
senda das lições de Hely Lopes Meireles, é a lei interna das licitações. No 
edital, a Administração Pública deverá' consignar o que pretende contratar, 
ou seja, qual o objetivo do contrato e, por dedução, da licitação pública, com 
todas as su~s especificidades (art. 40 da Lei n°, 8.666/93). Os, licitantes, ao 
analisarem o edital, devem ter condições de precisarem tudo o que serão 
obrigados a fazer, caso saiam vencedores do certame. E , por outro lado, a 
Administração Pública só pode exigir aquilo que efetivamente estiver no 
edital, salvo se alterar o contrato, dentro das balizas legais, restabelecendo o 
equilíbrio econômico-financeiro. Demais disso, o instrumento convocatório 
deve indicar os documentos a serem apresentados pelos licitantes para que 
eles sejam habilitados no certame. E, ainda, em linha geral, deve enunciar os 
critérios objetivos a serem levados em conta para cotejar as propostas. 
(NIEBUHR. Joel de Menezes. Pregão presencial e e1etrônico. 6. ed. rev. ,e 
ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 289) 

Convém ainda trazer à colação:o segui~te precedente jurispru~encial: 

Acórdão Origem:TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 2° REGIÃO. 
Classe: REOMS - REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA :- 57297. Processo: DF: ES Órgão Julgador: Data da 
decis'ão: 13/04/2005 Documento: TRF200138325 Relator(a) JlJIZ 
ROGERIO CARVALHO 
Decisão Acordam os membros da Sexta Turma Especializada do Tribunal 
Regional Federal da Segunda'Região, a unanimidade, nos termos do voto do 
Relator, em negar provimento à remessa necessária. 
Ementa ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REMESSA "EX OFFICIO". 
CLASSIFICAÇÃO DE EMPRESA - LITISCONSORTE PASSIVA 

I ~ ~ 
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NECESSÁRIA SEM OBSERVÂNCIA DOS DISPOSIÇÕES 
EDITALÍCIAS, RELEVADAS NO JULGAMENTO DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO, PORQUANTO A PROPOSTA ERA A DE 
"MENOR PREÇO". VINCULAÇÃO DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA AO EDITAL. SENTENÇA MANTIDA. 
CONCESSÃO DA ORDEM. 1. A Administração não poderia, como o fez, 
afastar as exigências contidas no ato convocatório da licitação, porque, 
conforme mencionado, o edital vincula inteiramente a Administração e os 
proponentes às suas cláusulas, mesmo considerando que a proposta da 
listisconsorte passiva necessária era de "menor preço". 2. Manutenção da r. 
sentença. Remessa 'Necessária Improvida. 

Do exposto, conclui-se que não há como se admitir a habilitação das empresas 
citadas, pois estas não apresentaram os atestados em conformidade com as 
especificações do ato convocatório, devendo, portanto, ser reformada a decisão 
administrativa em questão, mormente em razão da redação do art. 3°, caput, da Lei n°. 
8.666/93. 

Com efeito, habilitar licitante que não obedeceu aos critérios estabelecidos no 
Edital fere, ainda, o princípio do julgamento objetivo, malferindo, além do art. 3°, caput, 
os seguintes dispositivos da Lei nO, 8.666/93: 

Art. 41 .. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
[ ... ] 
Art. 43. A licitação será' 'processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 
[ ... ] 
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de 
avaliação constahtes do edital; 
[ ... ] '. 

Art.44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração 
os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem 
contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 
§ 10 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 
secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 
princípio da igualdade entre os licitantes. 
[ ... ] . 
Art.45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de 
licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os 
tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório 
e de acordo com os fatbres ':exclusivamente nele referidos, de maneira a 
possibilitar sua afetição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

Veja-se o ensinamento do ilustre Jessé Torres Pereira Júnior: 

Quanto aos princípios nomeados na Lei n. 8.666/93~ consigne-se, por ora, 
que: 
[ ... ] 
[e] o do julgamento objetiv'ó I ° atiêI a a Administração, na apreciação das 
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propostas, aos critérios de aferição previamente definidos no edital ou carta­
convite, com o ·fim de evitar que o julgamento se faça segundo critérios 
desconhecidos dos licitantes, ao alvedrio da subjetividade pessoal do 
julgador; o art. 45 ilustra a propósito do princípio ao estatuir que "O 
julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou 
o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de 
licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de 
acordo com os fatores exclusi vamente nele referidos, de maneira a 
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle". 
(ln. Comentários à lei das licitações e contratações da administração 
pública, 2007, p.62-3) 

A Administração não pode criar critério de julgamento não inserido no 
instrumento convocatório ou deixar de seguir os que já estão ali definidos, pois estaria 
malferindo o princípio do julgamento objetivo, vez que o "edital não pode transferir 
para a Comissão a definição dos critérios de julgamentos; estes devem estar 
previamente explicitàdos no edital, sob pena de entregar-se à subjetividade da Comissão 
O julgamento das propostas" \(PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das 
licitações e contratações da administração pública, 2007, p. 539). 

Estipulados os critérios e exigências a serem obedecidos pelos licitantes, a 
Administração Pública deve-lhes estrita ·observância, não sendo cabível evadir-se das 
regras que ela própria determiilou e às quais aderiram os licitantes, conforme demonstra 
o Voto proferido pelo Ministro GILSON DIPP no Mandado de ·Segurança nO. 8.411/DF: 

"A propÓSito, apropriada é a citação do brocardo jurídico que diz "o edital é 
a lei do concurso". Nesse sentido, estabelece-se um vínculo entre a 
Administração e os candidatos, já que o escopo principal do certame é 
propiciar a toda coletividade igualdade de condições no ingresso no serviço 
público. Pactuam-se, assim, ii6im.as preexistentes entre os dois sujeitos da 
relação editalícia. ·De um lado, a Administração. De outro, os candidatos. 
Com isso, é defeso a qualquer candidato vindicar direito alusivo à quebra 
das condutas lineares, universais e imparciais adotadas no certame. 
O recorrente ao se submeter ao concurso concordou com as regras previstas 
no Edital; não podendo agora se insurgir contra à referida previsão. (STJ: 
Terceira Seção. MS n°. 8.411IDF. DJ de 21.06.2004)" 

Outra não é a' posição do Mirusttd ·José Delgado no julgamento do Mandado de 
Segurança 5287/STJ: . ~ 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. TELEFONIA CELULAR. 
LEGALIDADE. '1. NO PROCESSO LICITATOlUO A COMISSÃO ESTA 
SUBORDINADA AO PRINCIPIO DE QUE OS SEUS mLGAMENTOS 
SÃO DE NATUREZA OBJETIV A, VINCULADOS AOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS PELOS LICITANTES E SUBORDINADOS A 
CRITERIOS DE RIGORO SA ''IMPARCIALIDADE. 2. O mDICIARlO 
DO FINAL DO SECULO XX, MAIS DO QUE O JUDICIARIO DOS 
ANOS QUE JA SE PASSARAM, ENCONTRA-SE VOLTADO PARA 
FENOMENOS QUE ESTÃO ALTERANDO O ATUAL 
ORDE~A·~ENTO mRIDICO BRASILEIRO, ONDE A yONTADE DOS 

• t 1 •• ~', 
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QUE A TUAM COMO AGENTES PUBLICOS HA DE SER 
SUBORDINADA, COM MAIS INTENSIDADE, A LEI INTERPRETADA 
SUA FUNÇÃO DE VALORIZAR OS DIREITOS SUBJETIVOS DOS 
CIDADÃOS E DAS ENTIDADES COLETIV AS QUE SE ENVOLVEM 
COM SERVIÇOS CONCEDIDOS OU PERMITIDOS A SEREM 
PRESTADOS .A SOCIEDADE. NÃO DEVE SER, PORTANTO, 
ANCORADOURO PARA PRESTIGIAR DESVIOS 
COMPORTAMENTAIS QUE, POR VIA DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS, IMPORTE.M EM DISTORÇÃO ABSOLUTA DA 
REALIDADE. 3. POSIÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, 
APOIADA PELA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA, QUE 
ENTENDE EXISTIR UMA TERCEIRA EMPRESA ENVOLVIDA EM 
CONSORCIO FORMADO, SEM QUALQUER PROVA DOCUMENTAL 
EXISTENTE NOS AUTOS. FICÇÃO. 4. NÃO HA COMO SE 
PRESTIGIAR, EM UM REGIME DEMOCRATICO, SOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA QUE ACENA PARA IMPOSIÇÃO DA VONTADE 
PESSOAL DO AGENTE PUBL~.CO E QUE SE APRESENTA COM 
DESVIRTUADORA 'OOS" PRINCIPIOS DA LEGALIDADE, DA 
IMPESSOALIDADE, DA IGUALDADE, DA TRANSPARENCIA E DA 
VERDADE. 5. MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO, A 
UNANIMIDADE. 
(MS 199700531830, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 
DATA:09/03/1998 PG:00004.) 

Dessa forma, por todos os argw:nent~s ora expostos, evidencia-se que a~ 
empresas declaradas vencedoras não 'deino~straram capacidade técnica, devendo, 
portanto, serem inabilitadas. I 

DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA 
CAUTELAR 

À luz de todo o exposto e diante das p~Ç>vas em anexo, resta evidente a presença 
dos requisitos autorizadores da concessão da medida cautelar ora plejteada, em face dos 
argumentos acima, bem como do risco de dano. consubstanciado no fato de que o 
pregãoem apreço já foi encerrado, razão pela qual, caso não seja deferida a medida 
cautelar, serviços licitados serão concluídos pelas empresas que sequer poderiam atuar 
no torneio, tend9 e~ vista a f~lta de comprovação da aptidão para executar os serviços. 

DO PEDIDO LIMINAR 

. I. < .. ' .. 
Ex positis, roga a este Egrégio Tribunal de Contas da União que adote medida 

cautelar, nos termos do Art. 276 do Regimento Interno, para determinar que a Caixa 
Econômica Federal: 

A) suspenda as decisões que habilitaram e classificaram as empresas 
EXACT SERVIÇOS DE APOIO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA-ME e HD MONTAGENS ELETRÔNICAS LTDA, 
respectivamente, nos Lotes. I e II do PREGÃO ELETRÔNICO 
037/7071- 2013 - GILOçiGO, assim como todos os atos subseqüentes, 

'. . 

! . 
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inclusive adjudicação, homologação ou contratação caso ocorridos, 
determinandoo· retorno dos Lotes do pregão à fase anterior a 
classificação e habilitação das referidas empresas e, por conseguinte, o 
seu regular andamento até a sua conclusão, sem a participação das 
mencionadas empresas,. tudo ~té .. ulterior deliberação deste Juízo. 

B) Ad argun,elttandUI1I tanttlm, caso o nobre Julgador não entenda 
cabível a medida acima pleiteada, que V. Exa. determine, ao menos, a 
suspensão dos Lotes I e II do torneio (PREGÃO ELETRÔNICO 
037/7,071 - 2013 - GILOG/GO) na fase em que se encontrem, bem como 
todos os atos porventura realizados, inclusive qualquer contratação 
caso já tenha ocorrido, visando resguardar o direito contra o 
perecimento até ulterior deliberação deste juizo. 

C) Seja notificado o nobre PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO 
PREGÃO ELETRÔNICO 037/7071 - 2013 - GILOG/GO e a pessoa 
jurídica a qual se vincula, qual seja a CAIXA ECONÔMICA 
FED~RAL, p~ra que tome ciência dos termos da liminar, e, por 
cons'eguinte, adote as providências necessárias com o fito de cumpri-Ia 
integralmente, até ulterior deliberação deste Juízo. 

DO PEDIDO FINAL 

Após cumpridas as formalidades legais, conheça da presente representação e a 
considere proc~dente po mérito, para det~rminar a ANULAÇÃO das decisões que 
habilitaram e "c1àssificaram as empresas EXACT SERVIÇOS DE APOIO, 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA-ME e HD MONTAGENS ELETRÔNICAS 
LTDA, respectivamente, nos Lotes I e II do PREGÃO ELETRÔNICO 037/7071 - 2013 
- GILOG/GO, assim como todos os atos subseqüentes, inclusive adjudicação, 
homologação ou contratação càso ocorridps, determinando o retorno dos Lotes I e II do 
pregão à fase anterior a classificação ~ habilitação das referidas empresas e, por 
conseguinte, o seu regular andamento até a sua conclusão sem a participação das 
mencionadas efl?pr~sas.. I ._-___ 

Nestes Termos, 
Pede Deferim to. 

Fortaleza, 12 d 

• . Dr. Rogério Ribeiro Soares 

Dr. Manuel Luís da Rocha Neto 

Dra. Andréa Viana Arrais Maia Dra. Raquel Arrais Rocha 

Dra~ Fábia Amâncio -Campos, Dra. Karine Farias Castro 

--\: 
~----
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Dr. Victor Diego Soares de Almeida . Dr. Yuri Teles Pamplona 

Os advogados que acima subscrevem declaram, nos termos dos arts~ 365 inc. IV, 
475-0 §3° e art. 544 § 1°, ambos do Código de Processo Civil, que as copIas 
anexadas a esta peça são autênticas e, por conseguinte, assumem qualquer 
responsabilidade pesS9al p'ela lisura das mesmas . 

. ' (\ 
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